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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-004/2024 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra\'C:•s das DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), conduzido pelo ,'\gente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, designado pela Portaria nº 05-l- de 16 de janeiro de 202-l-, e pela l-'.9uipe de J\poio / Contratação, anexada 
am autos do procedimento, torna púbhco l\Ue a partir do dia 04 de setembro de 2024 às 17h00min (horário de 
Brasília), atra\·és do endereço eletrônico h tq is:,, hlk<l1 11pr:1s.c,1 11 1 l l<l111l· l'uhl ,c \< t LS'- (Bolsa de Licitaç<'ics e 
J ,eilôes) "/\cesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação \·ia internet, 
m1ciar:í os proced11nentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 17 de setembro de 2024 as 
08h:00min (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 
08h:0lmin dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) 
irnciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. PE- 004/2024-DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, 
mediante as condiçôes estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a l .ei Federal n" l-l-. LB / 2021, de 
01 / 0-l- / 2021 - Lei de Licitaçôes, pelo Decreto Municipal nº 00-l- de 16 de janeiro de 202-l-, da Lei nº 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Cúdigo de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-l-/ 07, Lei Complementar nº 123 de 1-l- de 
dezembro de 2006, J ,ci Complementar nº l-l-7 de 07 de /\gosto de 201-l-,] ,ci Complementar nº 155/ 2016, de '27 dl' 
outubro de 2016, Lei l;edcral 12.-l--l-O de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -1\ da Consolidação das Le1~ do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçc'ics estabelecidas no presente edital e seus :incxos. 

Nesta licitação serão encontradas palaHas, siglas e abre\"iaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETAlUA Dl•: SJ\L"DI ,: , sn:Rl~T ,\Rl 1\ l)[ ."_ 

1-:l)L;C: 1\ÇÀO, c:r(,:NCIJ\ E Tf•J:NOLOGlA, SECRETJ\RfA DE COVl'.RNO, SLC:Rl ·'.T i\Rl 1\ DI ·: 
CL.:l,TL'R.1\, TL'RISMO 1°: INTE.GRAÇÃO SOCIAL, SECRETARIA DE J\DMIN1STRAC>\O, Sl ~CRl -:T \RL\ 
DL ,\SSlSTrNCL\ SOCL'\L, SECRET,'\RIL\ DE OBR.1\S, INl·"lZJ\LSTRL'TCR,'\, Rl ~C:l'lZSOS l !ÍDR!COS, 
l~Nl ·'.RCfJ\ 1,: S1\NEAMENTO, SECRETAIUA DE AGRICULTL.:RA 1~ PECL'ARl 1\. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTF; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1º VT da Lei 1-l-.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos l-:stados, do Distrito 1 '('(lera] e 
dos Municípios, inclusiYe as entidades com personalidade jurídica de direito priYado sob controle do poder público 
e as fundações por ele institLÚdas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do trual a 1\dministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo 9ue, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou lJuak1ucr 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica integrante 
da J\dministração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica intq.,,-rante da 1\dministraçfo Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou Jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, sif_,>natária de contrato com a 
i\d ministração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou cunsórcio de pessoas jurídicas, que participa ou marnfcsta a intenção 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe e9uiparáYel, para os fins desta J .ci, o fornecedor ou o prestador de 
sen·iço que, cm atendimento à solicitação da J\dministração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati\·idade ou conjunto de ati\"ldadcs destinadas a obter determinada utilidade, intek-ct1.1al ou material, 
de interesse da 1\dministraçãu; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicado~ pela Administração, cm c:1rátcr 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julg r ocumentos relatiYos às licitaçr'ies e aos 
procedimentos auxiliares; 
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SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autondade certificadora, no qual o ente 
frdcrati, ·u di,·ulga de forma centralizada as informaçôes e os sen·iços de gm·crno digital dos seus c'>ri.,>"ãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: form,1 de manutenção do equilíbrio econcHnico financeiro de contrato utilizada para sc1T1ço:­
contínuos com regime de dedicação cxclusi,-a de mão de obra ou pred01ninância de mão de obra, pm meio da 
análise da ,·ar1ação dos custos contratuais, deYcndo estar preY1sta no edital com data , ·inculada à apresentação da s 
propostas, para os custus decorrentes do mercado, e com data ,·mculada ao acordo, à con\'t·nção colcri,·a ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja Yinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre se1Yidores efrt1,·os o u 
cmprq..,rados públicos dos quadros permanentes da J\clministração Pública, para tomar dccist'ies, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até- a homolo[-,raçào. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l .icitaç<'ics e J ,cilôcs, entidade comrniada com a prefeit1.1r:1 
municipal de J\lto Santo mediante Termo de Apoio Tfrnico-Operac1onal cm , ·1g(1r, 
https: //bllcompras.com / Homc / PublicAcccss "!\cesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
J\Nl •: XO 1 - Termo de Referência 
/\Nl •:XO 11 - Minuta do Contrato 
1\ N 1 -: XO Ili - Declaração de f fabiJitação 
/\NI •:XO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
1\NI •:XO V - Declaração que nà.o emprega menor de 18 anos 
1\ N 1 -:XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
1\N I•:XO VI 1 - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ,\!to Santo 
J\NLXO VIlf - Declaração de E laboração Independente de Proposta 
J\Nl ·'.XO lX - Declaração de Veracidade das 1nfonnações Prestadas 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é- a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE ÓLEO 
LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU VINCULADOS A FROTA DAS 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DO MUNICÍPIO DE ALTO 
SANTO, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL 
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
óº , i11ciso Xl ,!; art. 28, inciso!; art. 29, parágrafo único; todos da J ,ei n.º 14.133/ 2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualm<:ntc, maior ,·antajosidad<: 
e cconom1c1dade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportumdadc 
de descentralização opcraciunal da Secretaria Requisitante, viabilizando cfeti,·idack para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante dc,·e providenciar o seu credenciamento, com atnbuição de cha,'l' 
e senha, diretamente junto ao pron·dor do sistema, onde dewTá informar-se a respeito do seu funcionamento , 
rq..,'1.ilamcnto e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro pré·no 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. J\s instruções para o credenciamento podem ser acessadas 110 sq.,'1.1intc sítio clctrúnico ou snlicitadas por meio 
do se~intc endereço de e-mail: u 11\L.ll< 1~i)bll.11r.,:. br. 
2.3. 1~ de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se pre,·ia1 ente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
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2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assumir como firmes e \Tnladeiras 
suas propostas e seus lances, inclusi\'l' os atos praticados diretamente ou por seu representante , excluída a 
responsabilidade do pro\'l·dor do sistema ou do <'.Jrgào ou entidade promotora da licitação por cn·nruais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
:2.3.2. i\ companhar as opcraçôcs no sistema eletrônico durante o processo licita tó rio e rcspnnsabiliza r-sc pelo ônus 
decorn:ntc da perda de negócios diante da inobserdncia de mensagens emitidas pelo sistenu uu ele sua 
desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao prmTdor do sistema tiualquer acontecimento que possa comprometer o si!-,>il o 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3...J.. Ctilizar a chaw de identificação e a senha de accssn para participar do pregão na forma elctrfmica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da cha\·e de identificação ou da senha de acesso por interesse p1úprio. 
2.-1-. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste Fdital. 
2.5. 1\ participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. -1-2 a -1-5 da J ,ei Complementar 123, dl' l-i­
de dezembro de 2006, a.Iterada pela Let Complementar 1-1-7 / 201-1-, a ME, LPP, MLI ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de MF ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/ 2015. 
2.6. 1 ~m caso de necessidade de desenquadramento da condição de ni.icroempresa ou l'mpresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamcnto superior exigido 2.3 e na respecti\·a le~rislação supracitada, compete aos 
licitantes interessa.dos solicitá-lo. Caso o licitante não adote as prO\-idências necessárias para o desem1uadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1°, do Decreto 8.538/ 2015) . 
2.7. A microempresa. e a empresa de pequeno porte e a cooperati\·a que atender ao item 2.-1-, mas possuir restrição 
em tJualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Nega.tiva de Tributos Municipais, Certidão Nc!-,ra.ti\·a 
de Dt'.bito Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao l·GJ"S) , terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprow a sua rq..,11.tlaricLide, no pr:1zo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data cm que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O beneficio de que trata. o item anterior não eximirá a microempresa., a empresa. de pet1ucno porte e a 
coopcrati\·a da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorro6ra.do uma única \'CZ, por i6,ual período, a criti'.·rio da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma moti\·a.da e durante o transcurso do rcspecti\·o 
prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nus itens 2.5 e 2.7, imphcará na decadência do 
tlircitu à cuntrata.çà(), ~em prejuízo tia~ penalidades prevista~ neste edital, ~e11du facultadu ~1 Adm111i~trnçii< , 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou rcH>gar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no a.rt. da Lei 1-1-.133/ 2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da J .ci n. º 1-1-.133/2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falcncia decretada.; 
2.13.3 . Consorciada.; 
2.13.-1-. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/ CE; 
2.13.5. l •:m regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, rcsponsheis técnicos ou lej.,ra.is, dentre suas equipes 
bem assim dentre e\'cntuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na Administração 
Direta ou Indireta do Murncíp,o de Alto Santo/ CI i ; 
2.13. 7. De sen-idorcs ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação cm 
decorri-neta de sanção que lhe foi imposta, obsen-ado o § !º do art. 1-1- da J ,ci nº 1-1-.133 / 2021; 
2.13.9. Agente público do órgão uu entidade licitante, de\-endo ser obscr,adas as situaçôes tiuc possam configur:1r 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargu ou emprego, n()s termm da legislação tJllC disc1pli11a 
a matéria., conforme §1 º do art. 9° da Lei nº 1-1-.133 / 2021. /\ vedação é e ·tendida a terceiros que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, pro ss e ai especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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2.13.10. l~mprcsa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha ,·ínculo de natureza técnica, comercial, ecorn'imica, financeira, 
trabalhista ou ciYil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nu que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade, att: o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipúteses do §5º do art.1..J. da l ,ei n" 
l ..J.. 133 /2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 
2.13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13.1..J.. Aquela <.Jue não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" ,·ia sistema; 
3.1.3. 1\ bertura das propostas de preços apresentadas; 
3. 1 ...J.. Lances; 
3.1.5 . r fabilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificaclo(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. r Jomo\01-,r-ação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.1 O. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital , excluir-se-á o dia do ltltCH> e· incluir-se-á o do 
\'encimentn. 
3.1.10.1. Sú se iniciam e ,·cncem os prazos referi.dos neste edital em dias úteis. 
3. l .10.2. O scn·iço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar ck sua assinatma, 
podendo ser prorrof,r-ado nos termos cio art. 107, caput, da Lei N. 0 14.133/ 2021. No caso ele o contrato ultrapassar 
o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposiçôes que assim 
se permitirem, inclusiw a própria rnbrica orçamentária da lei em vigor. 
3. l.10 . ..J.. A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pa11ir do recebimento de a\·iso com·ocatc'>rio. 
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) , ·ez, por igual período, mediante soliotaçãu da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde yue o motivo apresentado seja acC'itu pela 
1\dministração. 
3.1.10.<i. /\ Contratada deverá dar irúciu à execução do~ sen1ços/ayui~içõc:, \Ínculado~ a c:,te edital em aLé ()5 
(cinco) dias depois ele firmado o Contrato. 
3.1.10.7. É facultado à J\clministração, quando o com·ocado não assinar o termo ele contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os li citantes remanescentes, na 
ordem de dassificaçã.o, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sançôes estabelecidas neste cdi tal e na Lei n. " 1..J..133 /20:21. 
3.1.1 U.8. A recusa miusttficada do ad iud1catáno cm assinar o contrato ou em ace1tar ou retirar o mstrumcnto 
cqui, ·alcntc 110 prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
l' o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta cm fa,·or do <'Jrgào 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subi tem 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subirem 3.1.10.7, a 
1\dmi111stração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.10.9.1. Com·ocar os ltotantes remanescentes para ncgoc1ação, na ordem de class1hcação, com \·1stas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1 .10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ufcrtadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem ~ 
classificatúria, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem cum·ucaçào para a contratação, ficarão / 
os licitantes liberados cios compromissos assumidos. 
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-1-.1. Qualljuer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da l ,ci nº 
1-1-.133/2021, ou para solicitar esclarecmwnto sobre seus termos, deH'ndo enc::iminhar o pedido att' 03 (tn'.·s) dias 
úteis ::intcs da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem -1-.3 abaixo. 
-1-.2. /\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será din.t.lgada por mcH) do sistem.,1 utilizado na 
tTalização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas din1lhr.idas \'incularào os participantes e· a 
Administração. 
-1-.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitern -1-.2, o 1\gente de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante a\'iso no sistema utilizado na realização do certame. 
-1-.3. /\ impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser re::ilizados exclusiYamente por meio elctr<lmco, no 
endereço ltn1ar<ws(ll;alrc>~ant<1.n·.lJ<>\.hr <HI iittp~.,· bibJmpras.c,im i l<Jmc, e11iilic \cn·"s (Bolsa de Licitaçoes e 
l ,cilc'ies), até as 23h59min, com a informação do nº do pre6~o, o úrgão ou entidade promotor da licitação e /\gente 
de Contratação rcsponsá,·el. 
-1-.3.1 . /\s impugnaçôes ap resentadas de,-erão ser subscritas por represent::intcs lq.,>a is mediante compro\·açã<>, sob 
pena do seu não conhecimento. 
-1-.-1-. /\s impugnaçôes de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e de\·erão serem moti\·adas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-1-.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comp rometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os docw11entos exigidos inicialmente por meio da internet. sendo: 
a) /\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraYés do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extens<-H..'~ 
-+·.doe, *.xls, ou *.pdf. 
5.2 . Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que di\·crsas rcprnduç,->es 
sejam feitas na mesma folha, sa.h-o disposição non11,1tiva cm contrário, devidamente provada pelo licitante no ate> 
da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cm fac ­
~ímilc, me,-mo aulenticaclas, admiti.ndu-~e foto;,, gravura~, tle"enhus, grá[icos uu catálogo,, apena,- cumu furma Lk 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus a.nexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.-1-. Os documentos de habilitação exigidos, quando não conti\'crcm prazo de \ 0alidade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 3() (trinta) dias anteriores à dat;i de abertura da ~ 
presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados cm (ori,ginais ou cópias), no caso de níptas, dcYerào .~ 
ser autenticadas. 
5.2.5 . O /\gente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
venficação, sendo o hc1tante obrigada a apresentá-lo no prazo máx1mo de -1-8 (quarenta e rnto) horas contados a 
partir eh solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser dcsclassificad::i ou inabilitad;i. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivanwntc por nwm do sistema 
https:/ / bllcompras.com/ 1 f ome/ J>ublic /\cccss, concomitantemente com os de >cumcntns de habilitaç~o exigi d< >S 
no edital, proposta curn a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabekcidos para abertura 
da sessão pública, lJUando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de e1wio dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilit ·dos neste !~ditai, ocorrerá por meio 
de cha\'C.: de acesso e senha. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 1 
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Parái:.,,,:afo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçCics no sistema ektrêlllico durante a sessãu públtc:1 
do Pregão, ficando rcsponsá\'cl pelo êJ11us decorrente da perda de negócios, diante da inobsen·ância de lluaisqul'r 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterionnenlc inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabclcc1da, nessa etapa do certame, ordem de class1hcação enLrc as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para aYaliação do Agente de Contratação e para acesso público apc'is o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, den·rá ser elaborada e enYiada exclusiYanwnte por 
mcai do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o prnduto / ScrYiço proposto no 
campn discriminado e/ nu ane,ada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s), cnm <> , ·al<>r u111tári" 
por item e global por LOTI ;: cm confnm1idade com o modelo do sistema. 
6.1.1. Os itens dc\·erão ser cotados, nos quantitatinis licitados, segundo a unidade de medida consih'1rnda no edital. 
6.1.'.2. Nos preços ofertados de\·crão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execuç;10 dos 
produtos / se1Tiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
(d .3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente l lS rcquisit1 is c.k 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com·ocatc'irio. 
6.'.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às cxigtncias de 
habilitação pre\·istas no 1 ~ditai. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
Ci.1. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dec11na1s apús a 
\·Írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apús as duas casas decimais 
dos centaYos, e dc\'erão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos de\Trão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.'.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remuneraçôes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
prn·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, se,guros, deslocamentos Je pessoal, custos e dcm,'lis despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
(i.3.3. Os preços propostos serão de cxclusi\·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pkttear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto cm lei. 
6.3.-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prc,·alecerá aquele lançado no sistema 
e uLilizado para classificação das propostas de preços, dnTndo o Agente de Contratação proceder às c< HTCÇ(>es 
necessanas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com , ·alor superior aos preços máximos estimados para a 
c< mtra tação. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços o ,\gente de Contratação obserYará o preço global por lote, expresso cm 
reais. Assim, as Propostas den:rào apresentar o Yalor global por lote. 
6.-L Os quantitati\·os licitados e cotados dc\·crão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.-.J. .1 .. \ proposta de preços de\'e contemplar o quantitat1Yo dos tten~ cm sua totalidade conforme hcit'.ldu. 
6.5. O prazo de \·alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (~essenta) dias consccutin,s da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de Yahdade, será consideraJ1, ::iqucle defirndo neste 
! ·'.ditai. 
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na cii-ncia clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do ser\'iço e as condiçôes de participa - competição, julgamento e formalização 
do in~trumcnlo contra lua\, bem como a accitaçãu e sujeição integral à~ s a~ disp"~içC,c~ e à lcgi~laçãu aplicá, cl, 
notadamente às Lei N º . 1-+.133/'.21. 
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6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e e,n-iadas atra\·~s do sistema, inclusiw· quanto a<>s seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 
6.8. QL'ALQL'ER UCITANTI •: QL'E SI::-: IDJ •:NTJJ<"ICAR NA PLATAFORMA DI·'. <JL' 1\L<JL' l-:JZ l·ORl\li\ 
SI :RI\ SL'MAR!At\fr'.NTI : l'.XCl ,L'ÍDO DA DISPL'T/\. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. ,\ licitante den·rá apresentar os documentos a seguir relacionados, entrq .. ,ri_1es de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na segumte ordem, de forma a permitir maior rapidez na confcr<'.-ncia e exame correspondentes: 
7.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/Cf·'. , na forma dos artigos 6'.?. a 70 da J ,ci Nº 
1-.\-.13'.) / 21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos a baixo relacionados 
(subitem 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Af_,rcnte de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.'.?.. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público ele empresa mercantil da _lunt;i 
Comercial; de\·cndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agé:·ncia, apresentar o rq..,>istrn da _!unta onde llpera 
com an·rbação no registro da_) unta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) c1\prn(s) do(s) CPI · e RC ou 
Carteira de I Iabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm Yigm, 
de\'ldamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôcs, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
ckw·ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da _Junta onde opera com 
aYerbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C:Pl : e· RC ou Carteira 
de I fabilitaçào sc'>cio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperattYas ll<> 
Cartc'irio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de p rova da diretoria cm exercício; dcn·ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, fihal o u agência, apresentar o registro no Cartório ck Registro das Pessoa~ Juríd1c:1, th 
l •:s tado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a m,,triz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DF: REG ISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo c·ir.l,>à<> 
competente, guando a atividade assim u exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperatiYa, 
acompanhado do!', :,,eguinte:, ducumcnlo!',: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-l-/ 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -l-7 da lei 5.76-l-/71; 
III) A ta de fundação da cooperati\·a; 
IV) 1\ta da assembleia que aprn\'0U o estatuto sona!; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
VI) Hef_,>Ímento dos fundos constituídos pelos cooperados com a ,\ta da assembleia que os apro\·ou; 
VII) ! •:d itais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL @t 
7.3.1 . Pro\'a de mscnção no Cadastro Nac10nal de Pessoas JurídtCas (CNPJ). 
7.3.'.?.. Prm·a de inscrição no cadastro de contribuintes est:idual ou municipal, conforme o caso, se hou\-cr, relat1\·1i 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atl\·idade e compatÍH·l com o objeto contrarual. 
7.3.3 . Prm·a de rcgula1~dadc para com a fazenda fedcr:il mcdianlc a apresentação da certidão ncga.ti\'a de dé·bit<>S 
rclat1\'a aos tributos federais e dívida ati\·a da L' nião (inclusive contribuiçôcs sociais), com base na Portaria Coniunta 
RJ .-B/ P(;FN Nº. 1.751 / 1-l-. 
7.3.-.\-. Prc)\'a de regulandadc para com a fazenda estadual mediante a ílJ ·esentação certidão negat1\·a de ckb1tos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 

~ ~ 
Prere1tura Mun1c1paI ae Alto ,amo - rrna : coronel ,1mp11c10 rsezerra, 1 e/Fax :(1515) ::142~ .20150 
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7.3.5. Pro\·a ele regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão m·6rati\·a ele débitos 
municipais de seu domicího ou sede (Cera! ou JSS). 
7.3.6. - CERTfFlCADO 1)1,: RFCULJ\RlDADF DE SlTL' /\( 1\O - CRS, OL' EQClV 1\L1 •:NTE, perante o 
Ccstor do Fundo ele Garantia por Tempo de Serviço - FCTS, da jurisdição da sede uu filial da liotante, den·nd( > 

o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comproyação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROV /\ DI: fNI-:XlSTl1NCIJ\ Df~ DJ\ BITOS JN 1\DIMPUDOS PERJ\NTE 1\ _IL'STIÇA DO 
Tlu\BALI 10, mediante a apresentação de Certidão Nq..,rativa, nos ternms do Titulo VI 1-- /\ da Consolidação das 
J ,eis do ·1 "rabalho, aprO\·ada pelo Decreto-J ,e1 nº 5.--1-52, de 1 º de maio de 19--lJ, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7 .3.8. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei N º 9.85--1- / 99, e ao inciso XXX l l l, do art. 7" da 
Constituição l ;cderal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm traba lho algum, sah-o na condição de aprendiz, a partir de l--i­
(c1uatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.--1- . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.--l-.1 - Balanço Patrimonial e Demonstraçôes Contábeis do último exercício social (2022/2023), já cxigí\-eis e 
apresentados na forma da Lei ( com indicação do N º do J ,ivro Diário, número de Registro na _1 unta Comercial e 
numeração das fo lhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) lllle compro\Tlll a 
boa situação financeira da empresa, \'edada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, podendo sn 
atualizados por índ ices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta . 
Os mesmos de\·erào estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas de\-crão estar devidamente identificadas, sendo 
obri6ratória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso ele empresa optante pelo 
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de 111f()rmação 
Sociocconômicas e Fiscais (D l~FIS) de Pessoa Juúdica e respectivo recibo de entrega cm conformidade com o 
prn~>1:ama gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura deYidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o nt1mcrn 
do ] ,ivro e das folhas nos l1uais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dc\-cndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional ele Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lc1 6.--1-0--1-/76, 
d,pias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/ autenticada na J11111a 
Comercial da :,cdc uu domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçôcs de recursos; 
b...J. . Demonstração das mutaçôcs do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. j) 
7.--l-.2 - Para ~ociedades por cotas de responsab1ltdade Imutada (J ;1 D i\), através de fotocúpta do hn-o D1irto, 
inclusive com os Term os de Abertura e de E ncerramento, de\·idamente autenticado na Junta Comercial sede ou " 
domicílio da J ,icitante ou cm outro é>rgão equivalente. 
7.--l-.3. Certidão Negativa de 1 :ali'.ncia, Concordata, Recuperação .Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cín"is, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \·alidade. wt 
7.--1-.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação judicial den'rá compro\'ar a sua \'iabilidade 
econê>1nica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial ela recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano ele 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extra1udicial, nos termos do art. 16--1-, ~ 5º, da J ,ci nº 
11.101/2005. 
7.--1-.3.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos par 1, )ilitação econômico-- financeira. 
7.--l-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela .Junta Comercia la , ·e , da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. ~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 1 
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7.--1-.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôes e mm·imentaçiics da empresa), emitida pela Jt1nta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
11) No caso de coopcratiYa, está dispensada a apresentação da Certidão e:--;:igida no item "7.-1-.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. Apresentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprm·ando aptidão pelo concorrente para desempenho de atiYi<lade compatÍ\'el c<im 
o objeto da licitação cm características, devendo conter, no mínimo, as Sl'f,,'1.tintes informaçôcs: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação de cada lote) 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome lcgí\'cl do responsán·l pela gestão do contrato. li sses dados poderão ser utilizados pch 
PMJ\S/ CI •: para comprm·ação das informaçües 
7.5.1. 1. A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante para 
aferir a exequibilidad e das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disp< ist() no art. 
(í..J. da Lei 1..J..133/2021 . 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7 .6.1. Declaração, sob as penalidades cabÍ\'cis, de que a licitante não foi declarada imdtmca para licitar ou contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato supcr\'cuicntc impediti\'o da habilitação, fic1ndo oente da 
obrif,l'íltoricdade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anl':,.;:os deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra , ·és deste 1..:clital (ANEXO 
III). 
7.6.3. 1\lvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento) , emitido pelo r'irf,rào competente 
th sede da empresa; 
7.6 . ..J.. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município ele Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.6. Apresentar Declaração de , ·era.cidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da J ,ci nº 
I..J..133 / 2021); (ANEXO IX). 
7.(,.7. Nu ca~u lk licitantes devidanwnte cada~tradm, nu Mwúcípiu de Altu Santu/ CE, a ducullll'!llaçã(J 
mencionada supra, poderá ser substittúda pela apresentação du Certificado de Registro Cadastral (CRC) att1alizado 
junto ao Município de Alto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo ck 
validade serão analisados pelo Agente. 
7.6.8. A documentação constante do Cadastro de L"ornecedores do Município de Alto Santo/ CI •: deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de valtdade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste cdit:il referentes à fase de habilitação, bem 
corno apresentar, os documentos defeituosos en1 seus conteúdos e formas. 

li! 
7.6.10. As microempresas ou empresas ele pequeno porte (ME ou hPP) que possuam restrição fiscal, quanto ao~s ~ 
docum(_'~tos exigidos neste ccrt_a1~1e, dc,·crá apresentar declaração, fazendo :onstar cm tal doc:1mcnto tambc'.'.m _' 
dcclaraçao de que consta a restnçao fiscal e que se compromete cm sanar o \'tCto, no prazo de (b (cmco) dias ute1. 
conforme dispôc o art. -l-3, §1 º da l ,ei Complementar Nº 123/ 06 e suas altcraçi,cs. 
7.6.10.1. /\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanç<Jcs e infraçôes prc\'istas nu Título IV, Capítulo 1, da J,ci 1..J..1.13 / 2021, sendo 
facultado ao Município de Alto Santo/ CI ~ con\'CJCar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou re\'ogar a licitação. 
7.6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ ou proposta, 1ão será permitida a substitt1ição ot1 a 
apresentação de n0\'0S documentos, sah-o cm sede de diligência conforme a t. 1-l- Lei nº 1..J..133 / 2021. O licitante 
de,·crá enviar os documentos complementares Yia sistema no prazo de 2 
solicitação. 
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7.6.12. Não se caracterizam documentos nm·os aqueles que n :'nham a comproyar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no pre\·i.sto no Acórdão 1211/2021 -TCL'- Plcnário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos dc\·crão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se L) licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, excct1> 
quanto à certidão de débitos junto à Receita f-ederal, por constar no próprio documento que(; \'alido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do r:c;-rs, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobat1'mo da autonnção 
para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação cios scn·iços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número cio CNPI / MJ : da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispcnsadc,s 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF ela filial aqueles documentos que, pela pn',pria 
natureza, forem emitidos son1e11te cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa J ,icitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 cio Código Penal Rrasikiro, bem como nos crimes prc\·istos 
nos artigos 337-F e seguintes da Lei n" 14.133/ 2021, além de poder ser punido administratiYamente, conforme as 
sançôcs pr<.'\·istas no presente Edital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do t.ipo eletrônico. o qual será realizado cm sessão pública por meio da //V/LRl'<L'i '. mediante 
condições ele segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublícAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, desihrnad1> com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atraYés do s1stc1m 
eletrônico. 
8.2. ,\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrín·l do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e din.ilgação dos preços das propostas de preços 
recebida:,, pa:-,:,andu u Agente de Cunlrntaçãu a a\ aliar sua aceitabilidade, bem cum<> e:,clarecimenlu:, :ilJbfc C<>la:-, 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipc'itesc de não ha\·er expediente na data designada para a realização do ato, este scr:i realizado no 
primeiro dia útil subselJUCnte, nu mesmo horário. 
8.3.2. J\té a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois ele encerrado o prazo para cadas tramento das Propostas, não mais será permitido u cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
8.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação \Tnficará a 
conform.iclade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não esti\-crem cm c011formidadc 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.-.J..1. A desclassificação de qualquer prnpmta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços class1hcadas pelo 1\gcntc de 
Contratação, cm ordem decrescente ele \·alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusividade nus moldes da l ,ei Complementar N º . 123/ 06 e l ,ei Complementar Nº . 
1..J.7 / 14 e suas alteraçôcs. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o 1\gcnte de Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lan s rescentes, exclusi\·amente, por 
meio do sistema eletrônico. 
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8.5. l. Aberta a etapa competitiva, os reprcsent:wtes dos proponentes dcn-rão estar conectados a() sistema para 
participar da sessão de lances. (,: de inteira responsabilidade do licitante se nrnnter conectado ao sistema e 
acumpanhar a fase competitiva. 
8.5.2. A cada lance ofertado, o propoiwnte será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti,·c, 
horário de registro e valor. 
8.5.'.,. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.-.J.. O proponente somente poderá oferecer hince inferior ao seu último lance anteriormente rq . .,ristrado pelo 
SIS 1 l'llla. 

8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, pre,·alccendu al1uelc que for recebido e registrado primeiro. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do ,·alor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5 7. Os lances de\'erão ser ofertados considerando o ,·alor global do lote. Serão consideradas sumente 02 (dua~) 
casas decimais dos centanis, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em c1ualquer item, em um , ·alor unitúio que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, de,·e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centa,·os), dc,-cndo 
o 1\gente de Contratação e o licitante n·nceclor proceder às adel1uaçücs de preços necessárias, inclusi,-c por ocasião 
da entre6ra da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. 1\pós o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá cncammhar, pelo sistcm;i 
eletr()nico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para l]UC seja obricb 
melhor proposta, observado o critério de iul,ga.mcnto, não se admitmdo negociar comliçôes diferentes da(1ucla~ 
previstas neste ! •'.dita!. 1 :icando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de at<'.· 06 (seis) horas, a 
contar da hora cio encaminhamento do Agente de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acc ,mpanhada pelos demais proponentes. 
8.5.1 O. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encen-;imento da etapa ele 
lances ou, guando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente ele Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor ,·alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final da, 
propostas de preços, o Agente de Contratação exaniinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à confonrndade entre a oferta de menor preço e o ,·alor estimado para a contratação constante no Termo 
de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efeti,·ada a ,·erificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião ele favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação puderá deterniinar au hcitante l1uc cumpru,·e a 
nec1uibihdade de ~ua prupo:,ta de preço~, em pra,:u a 5er fixado, :,ub pena de dc:,c\a:-.:,i(icaçào. 
8. ".13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando~se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.14-. Os licitantes que apresentarem preços cxcessi,·os ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
dcsclassi ficados, não se admitindo complcmenu,ção posterior. 
8.5.15. Comiderar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbcllicos, irrisúrios, de valur 
zero ou mcompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respecti,·os encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos \'alores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados c1ue forem iguais ou inferiores i 
mi·clia datiueles apurados pelo Setor de Compras do Município 1\lto Santo/ CI (, rcspunsá\'el pela elaboraçã() e 
emissão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor ,·alor, o 1\gentc de ~ 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não compro,·ada a compatibilicbde 
do licitante anteriormente classificado. 
8.C,. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa ''aberto e fechado", 
err1 que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fcch;ido. 
8.C>.1. 1\ etapa de lances da scssãu públic;i terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apc'>s esse prazo, e, sistema 
encaminhará a,·iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o JPríodo de tempo de att· 10 (dez) 
n1111utus, aleatonamente determmado, fmdo o qual será autoinaticamentc encerra a , cccpção de lances. 
8. (, ~. Encenado o prneo p,fü.sto no ctcrn 8 6. 1, o s,s,cm, a bmi opom,mdad e , rn , , hrnsntt· d, o fwç 
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\'alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) 111.inutos, u lJUal será sigiloso ati- o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não han.'ndo pelo menos 03 (três) ofert1s nas condiçôcs definidas 110 item 8.6.2, pOlkrão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (tré'-s), oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cmco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste pra1.o. 
8.6.3. 1\pús u ténnino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \·alorcs. 
8.6.3. l. Nào ha\·endo lance fina l e fechado classificado na forma estabelecida, ha\'eCÍ o reinício da etapa fechada, 
para llUl' as demais licitantes, at{ o máximo de 03 (tré'-s), na ordem de classificação, p()ssam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.-+. Puderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o re111íc10 da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado a tender às exigências de ha bilitaçào. 
8.6.-J.. l. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa compctiti\·a do Prq .. ,,iio, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessÍ\'cl aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.-J..2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o A,l.,rente de Contratação persistir por tempo supenor a 
1 O (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \·i11te e quatro horas d:t 
comunicação do fato pelo 1\ gcnte de Contratação aos participantes, nu sítio ektrfmico utihzaclo para d1ntli.,,-;ição. 
8.6.5. ,\pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 1 ·'. m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pel1ucno porre 
e a cm>pcrati\·a que se enquadre nos termos do art. 3-+, da l Á·i 1 :cdcral nº 11 .-J.88 / 2007, e que ofertou lance de ate'.· 
5"" (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se cm1uadrc nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pclu sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusào. 
8.6.5.1. Nào havendo manifestação da licitante, o sistema \'Cri ficará a existência de outro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, con forme previsto no art. 60 da Lei nº 1-+.133, de 2021 . Não ha\'l'lldo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. /\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaç:io de ltc1tantc~, à 
anulação ou revogação ela licitação, obserYará o disposto no art. 165 da Lei nº 1-4.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de laHatura da ata. 
8. 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou mabilitação 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sis tema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mímmo 2-+ (vmtc e quatro) horas de antecedéncia para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (\·inte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.-+. Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à aulOridade que ti\·cr editado o ato ou profcndo a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trt·s) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, cncan1.inhar recurso para a 
autoridade superior, a qual den'rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8. 7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para aprescntaçào de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (trc'.-s) dias útns, 
contados da data da intimacào pessoal ou da di\'ulgação da interposição do recurso, assegurada a \·ista 1med1ata 
dos elementos indispensá\'eis à defesa de seus interesses. 

IJ 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o em·io de documentos complementares para melhor entendimento~ 
das suas razr"'>cs e/ ou contrarrazt'íes de recurso, dcw'rá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que < is 
rcfrridos documentos sejam de acesso livre ao .r'\gente de Contratação e demais interessados. 

8.7.<J. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspcnsiwi do ato ou da dccisà() recorrida :it{ ljll(' 
sobre\-enha decisão Ena! da autondade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso inrnlida tão somente os atos insuscetÍ\'cis de aprm-citamento. 
8.7.11. Não serào conhecidos os recursos intempesti\'OS e/ ou subscr te i or representante não habilitado 
legalmente ou não identificado 110 processo licitatcSrio para responder pelo rn1 >n 1te. 
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8.7.12. Os autos do processo permanecerão com Yista franl1ucada aos interessados no Portal Nacional d(· 
Contrataçôcs Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante 110 

subitem .S.1 deste edital. 
8.7.13. O acolhimento do recurso im·alida tão somente os atos insuscctí,·eis de aprn,·eitamcntu. 
8.7.1-1-. Os autos do processo permanecerão com Yista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
ektrtlnico responsáYel pelo certame hrtp~:; hlko 111pras.C()tll • l lo1m· Puh l1c\ccc~~-
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\'rada ata circunstanciada, que menci(mará 
os lteitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ,-crbais sucessi,·as, na ordem de classificação, a análise 
da donunentação exigida para habili tação e os recursos interpostos, dew·ndo ser a mesma obrigatonamentc 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. 1\0 final da sessão, caso não haja intenção de inte11)< isição de recurso e o preço final sqa cornpatíYel com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será frita pelo J\gente de Contratação a adjudicaçào ao licitante 
declarado \'enccdor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, de\'idamcntc instrnído, será 
encaminhado: 
a) Â Procuradoria Jurídica do Municíp10 e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) compctente(s) para homologação e subsequente furmalizaçà<J do I nstrumcnto 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante moti,·u de,·idamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O J\gente de Contratação a t1uak1uer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado elo art. 42 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar dilig[·ncia a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema elctrtinico 
permanecer acessíYcl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizado;,. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minut<Js, a sessão d<J 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aus p:1rticipante,, 
através de mensagem eletrônica (chat) dindgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado H' tlCedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lot"-', cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou , ·antagens não preYistas neste edital. 
8.10.2. A intirnaçãu du:-. atos proferido~ pela admi11i~traçãu - /\gente de Cuntrataçãu uu Secretário(;,) - ~erá feita 
por meio de dirnlgação na INTERNET, atra,·és do Sistema de Pregão Eletrúnico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/ CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para a fcnr a exel1uib1ltdade das propostas ou ex1gir dos licitantes que ela seia demonstrada, conforme disposto no 
art. 6--1- da Lei 1-1-.133/~021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE /li) 
ARREMATANTE JV. 
9.1. 1 ~ncenada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preç() proposto,() licitante ,-cncedor 
dc,·erá cncammhar a proposta de preços com os respect1,·os Yalores readequados ao menor lance obedecendo a ® 
todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo o mesmo 
percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, dncrão ser 
em·iados ao e-mail do Setor de Liciraçôes da Prefeitura Municipal de r\lto Santo/ CI ·: 
(lic itacoes(a,altosanto.ce.gov.br). dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, ap<'.is co1wocação o agente 
atra,·és du d1al do sistema de pregão eletrônico, para que o J\gente de Contratação proceda a uma brcn· análise. 
9.1.1. No em·io eletrônico da proposta consolidada, fundamentalt en anexado no Sistema ~ 
bllcompras.com / Home / PublicAccess . 
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a) Dados bancános da hc1tantc· banco, agência e conta corrente, Obngatóno somente para a hc1tante ,·enc(!:-a 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídtea), aposição do carimbo 
(substituÍ\'el pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsá,·cl; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CP! :, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci,-il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L' F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio ad1ninistn1dor ident1ficado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA DOS PRODUTOS, bem como preços completos, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 
preYidcnciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e l1uaisl1ucr outros 
únus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta, 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à espcci ficação do Tcm10 de Referê'ncia: 
indicando, no que for aplicá\'cl, o modelo, prazo de \'alidack ou de garantia, número do registro ou inscriç:1<1 do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na platafonna deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os yue apresentarem cm desacordo cum o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou im·álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas] ,eis Complementares N º , 123/06, nº 1-1-7 / 1--1- e nº 155/ 16. 
9, 1,3, Constatado u atendimento das exigi:·ncias fixadas no edital, o licitante será declarado ,-cncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 
9, 1.--1-, Se o licitante desatenderàs exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda integralmrnte 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.5, Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassiticadas, o 
Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de tH ) \ ':l 

documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação, 
<) _ 1-6. 1 Ian·ndo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pcl1ucno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei, 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2, 1, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme pre,·isto no art, 1--1- da 
Lei nº l -U33/ 2021, legislação correhtta no edital, especialmente yuanto à existência de sanção L1uc impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de hmpresas Jnidôneas e Suspensas - CUS, mantido pela Controladona-<,_;eral da Untão 
(ht q1:-,: ,' , , ,1 , , .p < >rt:iltr:111 ,pan-11c1.q~< l\ .hr1 ,: 111Ci >(':-, 1 cc1,); e, 
b) Cadastro Nacional de bnpresas Punidas - CNEP, mantido pcht Controladoria-Ccral da L'niào 
ht tp:--. ,, ,1w.p,ina ltra n~pa rL·nc1a.gcll .br. :-,:11H·c>(·,, etwp), 
9,'.2,2, !\ consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambC:·m de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 1'.2 da Lei nº 8,--1-29, de 1992, 
9,2,3, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências I mpediti\'as Indiretas, t> Agente 
de Contratação diligenciará para ,-crificar se houn: fraude por parte das empresas apontadas no Relat<'iriu de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9,2,3, l. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societános, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros, (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.'.2,3.2. O licitante será com·ocado para manifestação preYiamente a uma e,-cntual desclassificação. (IN n" 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9,3,3, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 1 or alt, 1c condição de participação, 
9,2,--1-, Caso atendidas as condiçôes de partiopação, será iniciado o procedimen o e hab itação, 
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9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratanwilt: 
fan>rccido às Ml•:/~PPs, o agente , ·e1ificará se faz jus ao benefício, cm confornmlade com os rcc1u1sitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 1\gente de Contratação 
examinará a proposta classificada cm primeiro luf,rar quanto à adl'L\Uação ao objeto e à compatibilidade do prcçu 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste L:dital e em seus anexos, obsen-ado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta ,·enccdora que: 
a) contiver vícios insaná,·eis; 
b) não obedecer às especificaçôes técrncas contidas no Termo de Referência; 
e) apresentar preços inexcquívcis ou permanecerem acima do preço 111,1.xirno definido para a contrataçao; 
d) não tin:rem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com c1uaisquer outras exigências deste ! ·'.ditai ou seus anexos, desde que insanán·L 
9.2.8. No caso de bens e se1-.iços em gemi, C:· indício de inexequibilidade das propostas ,·alores inferiCJres a 50" " 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de compro,,ar a exequibilidade do Yalor proposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligc':-ncia do 1\gcntc de 
Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o ,·alor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o , ·ulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1 - 1\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitantt> Ycncedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rub1ica: 1501 04 122 0100 2.004 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal 
de Governo/ 1601 04 122 0100 2.009 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal de 
Administração/ 210108 122 0110 2.029- Manutenção do conselho Tutelar/ 210108 243 0204 2.030- Gestão 
do Programa Primeira Infância/ 2101 08 244 0202 2.031- Gestão dos serviços de Proteção Social Básica/ 
210108 244 0203 2.035 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade (PSE)/ 
210108 244 0205 2.037 - Gestão do Programa Bolsa Família (IGD PBF)/2301 12 122 0100 2.046 -
Gerenciamento Admin. e Estratégico em Educação/ 230112 361 0600 2.054 - Gestão das Atividades do 
Ensino Fundamental/ 230112 361 0602 2.060 - Gestão do Transporte Escolar na Educação Básica/2901 
20 122 0100 2.074 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria de Agricultura e Pecuária/ 
3001 10 301 0400 2.098 - Gestão dos Serviços de Atenção Básica/ 3001 10 302 0403 2.104 - Gestão dos 
Serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar/ 3201 13 122 0100 2.117 -
Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria da Municipal de Cultura, Turismo e 
Integração Social/ 330115 122 0100 2.145 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria de 
Obras, Infraestrutura, Recursos Hidricos, Energia e Saneamento; l:<'.lemento de Despesa: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, sub elemento de despesa: 3.3.90.30.25 - Material p/manutenção de bens móveis; 
Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos / 1500100100 - Receita de lmpostCJ e 
l rans. - J ~ducaçào/ 15-W0UUUUU - Transf. do f• U NDEB - lmpostos/ 1551(HJ()()()l) - J ransfcrcncrn de recursos do 
PN 1\TF/ 1600000000 - Transferência SL'S - Bloco de manutcnção / 1660000000 - Transfcr2'ncia dt> recursos do 
1:NAS/ 16610000000 - Transferência Rec. hmclo l~stadual Ass. Social, consignados no Orçamento de 202.J.. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação e homolog,içào dar-se-á pela A UTORI D/\ Dl •: COMP l<'.TENTI ~. 
1 l.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do proccdunento e as 
occ irrências rcleYantes. 

!J 
1 1.3- A autoridade competente do c'>rgão de origem desta licitação se n.·scn-a ao direito de não homologar ou 
ren>gar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supcn-enicntc dc\·idamcntc ~ 
comprovado e mediante fundamentação por escnto. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.1- O Município de Alto Santo, com a inten-cniência das SI •:CREr1\Rf AS D 1\NTl ·'.S, assinará contrato 
com a(s) ,·enccdora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias cor :los, ont os da data da connKaçào 
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expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prnrro.t.,rada somente uma H ' Z, 

quando solicitado pela parte, desde que ocorra moti\'o justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante \'encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extingwr os efeitos da homolowi-ção e da 
adjudicação atraYés do ato de rescisão e retornará os autos du processo o ,\gente de C:ontrataçãu, ~cm prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de mclll()r proposta e com·ocará outro licitante, 
obscn·ada a ordem de qualificação e classificação, para \Trificar as suas condiçôes de habilitação, e assim 
sucessi,·a rnente. 
15...J.- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dl'!xar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documcntaçao falsa, cnse,ar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti\"C-r a proposta, falhar ou fraudar na execuçào do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município ele 1\lto Santo e 
será descredenciado no cadastro do Municíp io, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prquízo das multas prc,·istas 
cm edital e no contrato e das demais com.inações legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-l-, da Lei Federal 1-l-.133/ 202I, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos sq,,uintes casos: 
l - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou dimim11çào 
quantitati,·a de ~cu objeto, nos limites permitidos por J ,ei; 
11 - por acordo entre as partes: 

b) (1uando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scn·iço, bem corno do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação da forma de pa[..,ramento por imposição de circumtânc1as 
supervenientes, mantido u valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao cronograma 
fmance1ro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou cxccuçào de obra ou sen-1çu; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíYeis de consequências incalculáH·is, 
l)Ul' in\'tabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição ob1etiYa de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (\·inte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art. 12-l- da Lei l;ederal 1-l-.133/ 2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13...J.. Caso haja alteração unilateral do contrato ljUe aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditi"o, o c9uilíbriu econômico-financeiro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econ<)mico-financeiro, 
hip('Jtese cm que será concedida indenização por meio de tenno indenizató1io. 
13.6. O pedido de restabelecimento do cquilíb1io econômico-financeiro de,·erá ser formulado durante a , ·ig2-ncia 
do contrato e antes de eventual prorrog-:1çã1) nos tem10s do art. 107 da Lei J-"ederal l-l-.LB/ 2021. 
13.7. A formalização do termo aditi\'O é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaç(~ics determinadas 
pda ,\dmirnsLração no curso da c:-..ccuçãu do conlrnlu, sako rnis casus de ju~tillcada ncccs~idadc de anLccipaçà(/ 
de seus efeitos, hipótese cm tiue a formalização deYerá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mi:'s. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO ~ 
l-l-.1. ;\ execução do contrato deYerá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da J\dministração especialmente designados conforme rcquisiros estabclccidus no JIL ~" d l .t·1 

l ..J.. l .) 1, 21121 , ou pelos rcspectiYos substitutos, permitida a contrataçao de terc' ·os para assisti -los e subsidiá-los 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
1-1-.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências rela: i ma 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ) 

,,. . . 
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1-+.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoçào das medidas com'l'nicntes, a 
situação que demandar decisão ou prO\·idência lluc ultrapasse sua competê-ncia. 
1-+.-+. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgàus dl' assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que de,·erào dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com informaçiks releYantes para p1-e,·e11ir riscos na 
execução contratual. 

15. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA D E PAGAMENTO 
15.1. Poderào ser firmados contratos, que serào tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôcs constantes da I ,ei Nº 1-+.133/ 2021, mclusi,·e quanto às prnrrngaçcíc,;, altcraçcíes e rcscisôes . 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados scrào entregues mediante cxpcdiçào 
de ORDl,:NS DL COMPRAS, por parte <la a<lministraçào ao licitante n·nce<lor, que indicai-ao os ljuantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a co1weniência e oportunidade adm.inistrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTR.J\TANTí•'.. 
15.2.1. J\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspcctiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporturndade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais dctenninados pela secretaria requisitante do presente processo licitatúrio indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No pra7.o de no máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da Ordem ele Compra no horário de 
1)7h às 1 :'ih (hurário local), nos locais definidos pelos óq,rãos contratantes. 
15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por , ·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital qu~ntu a()s 
produtos entregues. 
15.2.-+. Os produtos dc,-cm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Com.pra, obscn·ando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Tem10 de Referência e obse1Yaçôes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.3. Para os produtos objeros deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm noml' do da(s) unicfadc(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
15.3.1. 1\s informações necessárias para emissào da fatura e nota fiscal dc,·erão ser rel1ucridas junto a(s) unidade (~) 
gcstora(s). 
15.-+. No caso de constatação da inadeguação do produto fornecido às normas e exigências especificadas nestl' 
editai, na ordem de compra e na proposta vencedora a administraçào os recusará, dc\'cndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-+ (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena dl' aplicaçào das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.5. Os produtos licitados/ contratados de,·crão ser entrej,•ues, obser;ando rigorosamente as espccificaçi,es 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse inst11.1met1t() e d1sposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa,gamcnto de todos u:­
irnpostos, taxas e 9uaisl1uer ônus de origem federa l, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciai~ JiJ 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento ljlle lhes sqam 
im.putá\'C·is, inclusi,·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) /\ reparar, corrigir, remo\·er ou substituir, às suas expensas, no total uu cm parte, o objeto cm lllll' se ,-en ficarem 
\'Ícios, defeitos ()U incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à J\d,;1inistraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do forncc1mcnto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaç;10 ou o ~ 
acompanhamento pelo úrgão interessado. 
15.ó. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados apartir da data da aprescntaçào da Nota 
! ;iscai / ! ;atura pela Contratada. 
15.7. O pagamento som.ente será efetuado após u "atesto", pelo ser\'idor competente, da Nota hscal / l-'an1ra 
apresentada. pela Contratada., que conterá o dctalhamento dos scrYiços executados. A~ i/ 

15.7.1. O "atesto" fica condicionado à \'crificação da conformidade da hscal / 1,.atura apresentada pela 1"tr 
Contratada com os ser,,-iços efetivamente prestados. 

'"'" 1 - -
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15.8. 1 la vendo erro na apresentação da Nota !-'iscai/ 1 ;atura ou dos documentos pertinentes à contrat:ição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fic:irá pendente atC:· yuc :i Contrat:id:i 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo par:i pagamento imciar-sc-á ap<',s a comproyação da 
regularização da situação, não ac:irretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.'J. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yerificada, sem prquízo das 
sançôes cabín:is, caso se constate que a Contratada: 
15.9.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.9.'.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a l!ualidadc mín11na exigida; 
15. 10. ;\ntcs do Pª!-,"'mento, a Contratante realizará consulta para ,·enficar a manutenção das condiçc',cs de 
habilttação da Contratada, dc,Tndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de Pª!-,"'mcnto. 
15.11. O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de CrC:·dito, mediante dep<'isito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Conh·atada, ou por outro meio prc,·is to na lcgislaçãt, , ·igcntc. 
15.1 '.2. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15. D. A Contratante não se responsabilizará por quak1ucr despesa <1ue wnha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'entura não tenha sido acordada no contrato. 
15.1 -1- - Ocorrendo atraso no pagamento, desde lJUe a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o \'alor dc,·ido dcw·rá ser acrescido de encargos moratéirios apurados com base na ,·ariação do Í nd1Ce 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (]GP-I)J), dirnlgado pela hmdação Cctúlio Var!-,>,tS, 110 pcrÍ\Jdo 
compreendido entre a data pn.·,·ista e a do cfetiYo pagamento, adotando-se \J critério "pn'i-rata temporis" para as 
atualizaçc'ies nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.15 - DeYcrão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.16 - Serão descontados de (forma integral o u parcelada) sobre o valor da fatura, os Yalorcs decorrentes de 
indcnizaçôcs ou de multas e\'entualmentc registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1 Nos termos do art. '.25, l'.7°, da Lei nº 1-1-.133 / '.20'.21, o presente edital consigna, como forma de 1T1t1.nutcnç:i.(Y 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC ,\ ou outro llue houw· 
por substituí-lo, caso mais fa\'orhcl à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.'.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
16.3. J\ extinção do contrato não configurará óbice para u reconhecimento do dcseyuilíbrio econômico- financeiro, 
hipc'itese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatónu. (art. 131, parágrafo único da l,(•1 

l-1-.133/'.20'.?.l) 
16.-1-. O pedido de restabelecimento do Cl]uilíbrio econúniicu-financciro dc,·erá ser formulado durante a Yig~ncia 
cio contrato e antes de cwntual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1-1-.133/ '.20'.21. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17. 1. 1 ·'. xigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
17.'.2. Receber o objeto no prazo e condiçôcs es tabelecidas ll('Ste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre YÍcios, defeitos ou incorreçües Yerificadas no obj('to contratado, 
para lJUe seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas np('nsas; 
17.-1-. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçües pelo Cllntratado; 
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela mcontmn·rsa da execução do objet\J, 
para deito de hllU1dação e pagamento, quando hou\'cr contrm·érsta sobre a execução do ob1cto, quanto à d1111cnsao, 
quahclade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/'.20'.21; 
17.6. 1 -'. fetuar o pagamento ao contratado do Yalor correspondente a execução do objeto, 110 prazo, fornrn e~ 
condi</ies estabelecidos neste termo; 
17.7. ,\plicar as sançcícs preYistas na lei e edital, quando do descumprimento de obngaçôcs pelo contratado; 
17.8. 1 ~mitir exp licitamente decisão sobre todas as solicitações e rcclamaçôcs relacionadas à execução do contrato, 
rcssah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pr · t<'Jrios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1 . J\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do p 
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admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
17.9. Responder e,·cntuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econrnnicu-financeiro fritos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
17.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assum.idos pclu contratado com terceiros, ainda lllll' nnculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17.11. Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / ser,iços. 
17.12. Receber o objeto do contrato, atraYé'.s do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei 11º 1-J..133/21. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. O contratado de\'e cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen·ando, ainda, 
as obrigaçôes a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos , ·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor ; 
18.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do ser\'iço, os moti\'OS que impossibilitem o cumprimento do prazo pre,·isto, com a de\'ida compro\'ação; 
18.1.3. !\tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1 .-1-. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os seffiços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçües resultantes da cxecucà1) 
ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabihdadc a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de\'idus ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.1.6. Quando não for possível a \·erificação da regularidade no Sistema de Cadastramento l'nificado de 
hJrneccdores(SlC/\1,), o contratado deverá en tre,gar ao setor responsáYel pela fiscalização do contrato, 1unto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relati\'a à Sq..,ruridade Social; 
2) Certidão Conjunta relati,,a aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões LjUe compruvem a 
regularidade perante a Fazenda 1:-•:stadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Regularidade do 1:GTS - CRF; e 5) Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18.1.7. Re:,pu11:,abiliar-se pelo cumprimenlu de luÜas a:, obrigaçüe:, trabalhi:,La:,, prc\ idenciária:,, [i:,cai::,, C(Jll ierciai:, 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (vinte e quatro) horas, <-1ua]quer ocorrência anormal ou 
acidente que se ,-crifique no local da execução do objeto. 
18.1. 9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ativid ade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a \'igência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçcics exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reser\'a de cargos prc,·ista cm ki para pessoa } 
com deficiência, para reabilitado da Previdc'neta Social ou para aprendiz, bem como as rcsen·as de cargos p1-c,·istas , _ 
cm outras normas específicas. 
18. 1.1 1.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se rc ferem o sub1tcm ao ma, no prazo fixado pelo bsca 1 
do contrato, com a indicação dos empregados <-1ue preencheram as referidas ,·agas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133/2021. ~ 
18.1.12. Cuardar si.t.,rilo sobre todas as informações obtidas cm dccorrêneta do cumprimento do contrato. 
18.1.1.l J\rcar com o Ônus decorrente de eventual equín>Co no dimensionamento dos quantitati,·os de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos \'ariá,·cis decorrentes de fatores futur - e incertos, de\·e11do complcmcntá­
lus, caso o pre,·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o a -en · nentn do objeto da contrat'ação, 
exceto ljUando ocorrer algum dos e,·entos arrolados no art. 12-1-, IT, d, da l,ci 1º 1 . 1/ 2021

0 
V 

18.1.1-1-. /\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento ac ' ua Js, o perfeito cumprimento ' 

Prefeitura Municipal de Alto Santo-Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- F , F;x,(88)~ 080 ~ 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
(1uantidadc, qualidade c tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regl'ncia. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estiita obserdncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
detcrminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo u local de execução do objeto e nas melhores 
condiçôes ele segurança, l11giene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de quak1uer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçã1 > de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uti lização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, pengoso ou insalubre. 
18.1.17. Promc)Yer, se for o caso a guarda, manutenção e ngilância de ma te riais, ferramentas, e tud() o que fm 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
l 8.1.18. Providenciar a substituição de qualquer profissional enn>h-ido na cxecuçao do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejáwl pela fiscalização do contratanle. 
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elcncados na l ,ei Cera] de Proteção de Dados, l .ei 
nº 13. 709 de 1-1- de agosto de 2018 e suas altcraçôcs. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de cmpref>"'do que seja familiar de agente público < >cupantc ele 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 - Comete infração administrativa. nos termos da Lei nº 1-1-.133. de 2021, o Contratado tiue: 
a) der causa à inexecução parcial do con trato; 

b) der causa à inexecução parcial do con trato que cause grave dano à Administração ou ao fi.1110011ame11to 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexccução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigi.da para o certame; 
e) nàu manlivcr a pn>p<Jsta, salvu em decorrência de fato superveuienle devidarnc11LL' jw,Liricado; 
f) não celebrar o contrato ou não cntref,tar a documentação exigida para a contratação, quaHdo com·oc;ido 
dentro cio prazo de \·a li.dade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigi.da para o certame ou prestar declaração falsa dt1rant"c 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeti\·os do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.8-1-6, de 1" de agosto de 2013. 

19.2 - Serão aplicadas ao responsá\·el pelas infrações administrati\·as acima descritas as seguintes sançôes: 
19.2.1. ,\dvcrtência, tJWllldo o Contratado dL:r causa à incxecução parcial du contrato, ~t.:mpre ljUC não ~e ju~tificar 
a imposição de prnalidade mais gcn·e (art. 156, §2º, da Lei); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 1,:,1:aw· (art. 156, §-1-º, 
da J ,ei); 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
1, j, k e I do sub1tcm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a 1mpos1ção de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.-1-. Multa: 

1 <J.2.-1-.1 . moratótia de 0,5 "o (cinco décimos por cento) por d ia de atraso injustificado sobre o valor ela parecia 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.-1-.2. :,º" (cinco por cento) sobre o \·alor da contratação, ca<;o a prestação 01t entrega seja realiz;ida de fnrm,1 
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobr · da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos sen-iços/ entrega dos produtos, limitada st té u máximo de 10 (dez) 
dias. 
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19.2.-t.3. 10º o (dez por cento) sobre o , ·alor total cio contrato, no caso da inexccução total do contrato. 
19.2.-1-.-+. O atraso superior a 10 dias autoriza a 1\clministração a promo,·er a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme clispc"ic o inciso I do art. 117 ela l .ei 11. 

1-I-. B3, de 2021. 
19.3. ,\ aplicação das sanções preYistas neste Comrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
19.-1-. T(idas as sançiies previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati,·amentc com a multa (art. 156, 

~7°). 
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data ele sua intimação (art. 15 7). 
19.6. Se a multa aplicada e as inclcnizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eH'ntualnwnt(· 
clcYido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse ,·alor, a diferença será descontada da g~rantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ~8º). 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admmistrativamcnte no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data du recebimento da comunicação em·iada pela autondadc 

cu111pctcntc. 
19.8. /\ aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administratÍn) que assegure u contrnditúrio l ' a ampla 
defesa ao Contratado, obserrnndo-sc o procedimento pre\'isto no caput e parágrafos cio art. 158 da J ,ei nº 1-1-. 1 '.B, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de midoncidadc para ltntar ou 
contratar. 
19.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a graYidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agra,,antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e om·ntaç<->es dos 
,'>q..,>àos de controle. 
19. IO. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 1-1-.133, de 2021, ou em outras k1s de ltc1taç<'>es 
e c< mtratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos ksin)s na J ,ei 11º 12.8-1-6, de 201 .\ 
serão apurados e julgados conjuntmncnte, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida J ,ei (art. 159). 
19.11. A personalidade 1m-ídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,-istos neste Contrato ou para proYocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanç<>CS aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscr\'ados, cm todos os 
casos, o contraditóno, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré,·ia (art. 160). 
19.12. O Contratante deverá, no prazo má..--.;:imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da ~ançio , 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 110 Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de I impresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito cio Poder l~xccutini Federal. (J\rt. 161). 
19.13. ,\s sanç(>es de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de i111donc1dade para licitar !lll contratar sã!l 
passí,·eis de reabilitação na forma do art. 163 da J ,ci nº 1--1-.113/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas scgullltcs hipóteses: 
20.1.1 . Supressão, por parte da t\dministraçàu, de obras, serviços ou compras .que acarrete modificação do ,·alo~­
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 1-1-. LB/2021; 
20.1.2 . Suspensão ele execução do contrato, por ordem escrita da J\d111 ·stração, por prazo superior a I n (três 
meses; 
20.1.3. Repetidas suspensôes l!UC totalizem 90 (noH'nta) dias úteis, indep, 1de1 ·1 '1te do pa1-,ramcnto obri1-,rat('irio 
de indenização pelas sucessi\'as e contratualmente imprc,·istas desmobiliz, <-> ' S , 110 
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20.1.-1-. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos paJ.,>amentos ou de parecias de 
paJ.,>amcntos dc\·idos pela Administração por despesas d<..' obras, setYiços ou fornecimentos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de sctTiç1 i 
ou fornecimento, e de fontes de matt'riais naturais especificadas no projeto, inclusiw" devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à /\.dministração rclacl()nadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. As hip<'itcses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.-1- observarão as st'guintes 
disposiç<ies: 
20.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade públi ca , de f.,>rave perturbação d:i ordem interna ou de guerra, 
bem como qu:indo decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qu:il tenha participado 1H1 para 
o <..1ual tenha contribuído; 
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri1-,>-aÇ<>l'S assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimen to cio equilíbrio ccon(múco- financciro do contrato, na 
forma d:i alínea "d" cio inciso 11 cio caput do art. 12-1- ela Lei n. º 1..J..133 / 2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes devem observar e a contratada den: obsen·ar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de étirn durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prátic:is: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, <..1ualquer Yantagem curn o ob1cti\u 
de mfluenciar :i ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta" : a falsificação ou onússão dos fatos, com o objetivo de influcnci:ir o processo de li citacào 
ou de execução ele con trato; 
e) " prática conluiada": csl1uematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepos tos do órgão licitador, \·isando estabelecer preços cm níveis artificiai!-- l' 
nào-competiti\'os; 
d) "prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isanclo influenciar sua participação em um processo li.citatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti\·a": 
(1) dcstrwr, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decl:iraçi'>cs falsas aos representantes do 
organismo financeiro mul ti lateral, com o objeti\ 'O de im pedir materialmente a apuração de alcgaçôes de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir m:itcrialmente o exercício do direi.tu ele o or6,anismo financeiro multilateral 
pn,rnuver m:-peçãu. 
'.21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fio:inceiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre tuna empresa, para a outorga de cllntratos 
financiados pelo organismo se, cm gualquer momen to, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu lentas, conluiadas, coerciti\·as ou obstrutiYas ao participar da 
lici1açào ou d:i execução um contrato financiado pelo organismo. 
21..3. Considerando os propósitos dos itens acuna, a licitante Yencedora como condição para a contratação, dewrá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato Yir :i Sl'I' fi nanciado, cm parte ou intq,rralmcnte, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 1> organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrnto e todos os documentos e 
rcg,.strns relacionados à licitação e à execução do contratu. 
21.-+. A contratante, garantida a prb·ia defesa, aplicará as sanções administrati\·as pertinentes, pre\'lstas cm lei, se 
comprovar o envol \'lmento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conlutadas 
ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por or6Y.1111smo financeiro 
multilateral, sem prej uízo das demais medidas administrati\·as, criminais e cÍ\'cis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. Conforme o Art. 137 da Lei 1:edcra 1-1- .133/2021, constitLLÍrão 1 

de\ crá ser formalmen te moti \·ada nos autos do processo, assegura 
seguintes situ:içôcs: 

i\·os para extinção do contra to, a qual 
traditório e a ampla dcfrsa, as 

AO{(ij) ~ 
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1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contrat11ais, de 
espccificaçôes, de projetos ou de prazos; 
11 -desatcndimento das detenninaçc"ies regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
ll 1-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa llUC restrinja sua capacidade de 
concluir o contratu; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fort11it<> ou força maior, regularmente comprovados, impeditin>s da execução do contrato; 
VI - razôes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do úrgào ou da entidade contratante; 
VI 1 - não cumprimento das obrigaçôes rclati\'aS à rese1Ya de cargos pt-cYista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PreYidência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hip6tescs: 
T- supressão, por parte da Administração, de obras, sen·iços ou compras que acarrete modificaçã<J du rnlor imcial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 1-t.111/2021 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (trl-s) meses; 
li !-repetidas suspcns('íes l1ue totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa6ramento 
obrigatr'>rio de indenização pelas sucessi,·as e contrat11almcntc impre,·istas desmobilizaçôcs e mobilizaç<->CS e 
()Utras prc\'istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administ:ração por despesas de obras, sen-iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela 1\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou ob1eto, para execução de obra, 
sctYiço ou fornecimento . e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto. inclusiw dc,·ido a atraso <>tt 
dcscumpnmento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçã1,, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambien tal. 
22.3. As hipc'iteses de extinção a que se referem os incisos TI, IH e TV do item 22.2. Observar:fo as seguintes 
disposições: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
11 - assegurarão ao contratado u direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaç<'íes assumidas ati· a 
nonnalização da situação, admitido o restabelecimento do equil íbrio econômico-financeiro do contrato. na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12-t da Lei 1-t. 133/2021. 
22.-+. Os emitentes das hrarantias previs tas no art. 96 da Lei 1-t.133/ 2021 de\'crãu ser notificados pelo contratante 
,1uaulo ao início de pruce~su adminisLraLi, o para apuração de de:--cwnprirncnlo de cláw,ula:-- conlratuai~. 
22.S. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilatera l e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
IT - conscnsual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que ha1a interesse da Administração; 
lJ 1- deterrnmada por deetsào arbitral, cm decorrência de cláusula comprom1ssóna ou comprnnusso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. /\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual dcverã<J ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no rcspectin> processo. 
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuíz<Js regularmente compro,·ados que houver sofrido e terá direito a: 
1- dc,·oluçãu da garantia; 
11- pa!-,ramentos dc,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançr>Cs 
prn·istas na J ,ei 1-t.133/2021, as seguintes conscqul-ncias 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado prc.>prio da 
Administração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos cquipamen os, do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
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111 - execução da garantia contratual para: 

a) 
b) 
e) 

ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não cxec11ção; 

pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e preYidcnciárias, quando cabí\·cl ; 

pagamento das multas de\'idas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela sq . .,'1.1radora, quando cabÍ\"l·l; 
l V- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à J\dm.inistraçãu 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipótese do inciso li do caput do item 22.3, o aro de\·erá ser precedido de autorização expressa do 
secrctário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1. C:Cl ,PA l~XCI ,CSlV A DA ADMIN!STRAÇÀO: Quando a cxtmção decorrer de culpa cxclusi\·n da 
1\dmmistração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compro\·ados tjlll' hom·er sofrido e terá 
direito a: 
23.1.1 . De\"C>lução da 1-,>arantia (se for o caso); 
2'1.1.2. Pagamentos devidos pela <·x<·,11ção do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2. Dl·'.TERM!NM):\ L'Nll,J\"ll~RALML·'.NTE Pl-:J,A ADM!NISTRN;Ao: A extinção determinada por atu 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<>es prc\·is tas neste edital, as sq..,YL1intes 
conseq u<'.-nc1a s: 
23.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prúprio dn 
/\d111Í1lÍstração; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal emprq..,>ados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
2-1-.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não sejn possÍ\"t'I o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do comraro sumente será 
adotncla na hipótese cm que se rewlar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
2-1- .2. fmpactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
2-1-.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso nn fruição dos bnwfíc1os 
do objeto do contrato; 
2-1-.-1-. Moti\·ação social e ambiental do contrato; 
2-1-.5. Custo da dete1ioração ou da perda das parcelas executadas; 
2-1-.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos sen'iços já executados; 
2-1-.7. Despesa inerente à desmobilização e ao postetior retorno às ati\·idades; 
2-1-.8. l\lcdidas cfctiYamcntc adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o sn neamcntu dos indícios de 
irregularidades apontados; 
2-1-.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
em·oh-idas; 
2-1-.10. 1 :cchamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da parnlisaçào; JJ 
2-1-.1 1. Custo para realização de nm·a licitação ou celebração de no\·o contrato; _ 
2-1-.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
2-1- 11. Ca~n a paralisação ou anulação nào '-C re,Tk medida de interc"'-e público, o poder público dc\'Crá optar p1_•la 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prq11Í/.o 
dn apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabí\·eis. 
2-1-.1-1-. /\ declaração de nulidade do contrato adm1"nistratin) requererá análise prb·1a do interesse público em·cih-ido, @ 
na forma do art. 1-1-7 da J,ci n." 1-1-.133/ 2021, e operará retroati\'amente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já · du.zidos. 
2-1-.15. Caso não seja possÍYcl o retorno à situação fát ica anterior, a 1. i e será rcsuh·ida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo dn apuração de responsabilidade e ap · açà< das 1 • 1nlidades cabÍ\Tis. 

~ 
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2-l-.1C1. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houYer executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comproYados, 
desde ljlll' não lhe seja imputá\'tJ, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
2-1-.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos cd·ditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais Yincendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de ljUem lhe tiwr dado causa. 

Parágrafo único: /\o declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da at1Yidadl' 
administrativa, poderá decidir que ela se'> tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efcn,ar rn>,·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçües referentes ao processo licitatório de,·erão ser enyiados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
cxclusi,·amente por meio eletrônico, no endereço (licitacocs(íl altosanto.ce.gm .br), até as 13:00 horas, IH> 
horário oficial de Brasília / DF Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação rcsponsá,·cl, bem com<J, o fato 
e o f1111d:-imcnto jmídico de Sc\l pPdido, indicando quais os itens 0ll Sllbitcns disrntidos; 
25.1 . l. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos rcsponsáwis pela elaboração deste Ldital e seus anexos, 
decidir sobre a impuf:,mação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedidu desta. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os tem10s do edital de licitação perante a 1\dmmistraçã<J a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subirem, hip<'>tese cm llUC tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25.1.3. /\ impugnação feita tempestivamente pelo licitante nà.o o impedir:í. de participar do proccssn licitat<'lriu att'­
o trámito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
25.2. Não serão conhecidas as impu!,mações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão di\'ulgadas no sistema e , ·incularào os 
participantes e a adminis tração. 
25.-l-. ,\colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inqucstionaw·lml'.ntc, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de p reços. 
25.-l- . l. C~ualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, l'Xccto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.5. Quak1ucr modificação neste edital será dinilgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionaw·lmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o .!\gente de Contratação ou a autoridade 
supe1ior, poderá promoycr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçr'Jes ou permitir 
sejam sanadas falhas fonnais de documentação que complementem a instrnção do processo, ,-cdada a inclusàu 
postctior de documento ou informação tiue deYeria constar 01iginariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: -l-2, 59 e 64 da Lei 1-l-.133 / 2021. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar quaisL1ucr esclarecimentos adicionais dcw·rào fazê -lo no prazo 
determi11ado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de 1\ltu Santo/ CI ~ poderá re,·01-,rar ou anular esta licitaçà(), 
nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei 1:ederal l-l-.133/2021 

;::i°i~;;,~:,~:c~;~?e~:sd;~1:'.,~!ção cxp,·essa, a apcesenmção eh pmpost,> ,mplica ,., aWmção pie,.,,, total ~ 
das cond1çocs e ex1gcncias deste edital, na veracidade e autent1c1dade das mformaçiíes constantes nos document()s ~ 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à pa1-ticipaçào da pessoa jurídica, bem como de que de,·erá 
declará-los quando ocortidos durante o certame. 
26.2- Conforme a legislação em , ·igur, esta licitação, na modalid d · : rào I Jctrôn1co poderá ser: 
a) anulada, a L]ualquer tempo, por ilegalidade constatada ou pro, > ada n uak1uer fase do processo; 
b) re,·oJ.,tada, por conve111ência da Administração, decorrente de n 1ientc, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; ÇY 
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'.26.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
l•edcral. 
'.26.-1- l~sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsCLJllente, na mesma 
hora e local. 
'.?.(,.5 - 1 :ste edital e seus clcmenlos constitutiYos poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de .\lt() Santo , 
localizada a Rua h-ci J ,arnberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:.30 horas, ou poderá ser lido atran:s 
do site: licitacocs(ÍI altosanto.ce.go\ .br, \\Ww .tcc. cc.~o , .br ou 
https: //bllcompras.com / Homc / PublicAccess. 
'.26.6 Quaisquer esclarecimentos serão prestados pdo /\gente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefrirura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua l ;rei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 att' à~ 
l l:3u horas. 
'.26.7-0s casos omissos serão rcsoh-idus pelo Agente de Contratação e, dependendo uo caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
'.?.6 .8 - (Jualquer modificação no ! •:ditai exige diYulgação pelo mesmo mstrumcnto de publicação cm que se deu e, 
texto original, reabrindo-se o prazo micialmentc estabelecido, exceto quando, inquestiona,-elmente, a alteração na<> 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o /\gente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua ,·alidade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado cm ,\ta acessíYcl a rodos, atribuindo-lhes ,·alidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
'.?.6. l O - Os licitantes assumem todos os custos ele preparação l' apresentação de suas propostas e a 1\dmmistração 
não será, cm nenhum caso, rcsponsáYcl por esses custos, inclepenclcntemcnte da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
'.?.6. l l - O licitante cleYerá manter preposto, aceito pela /\dministraçào, no local cio seryiço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
'.?.ú. l'.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do míc10 e 111clu1r-se 
á o do yencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administr.1çãc>. 

27. DOFORO 
'.?.7.1 - 1 :ica eleito o foro ela Comarca de J\J TO SANTO, listado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrmúsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adm.inistrati,·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

,\lto Santo- CE, 30 de agosto de '.20'.2-1-. 

Se 
PREFEITURA MU 

Zil Guerra Cabó Araújo 
Secretário de Governo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Secretário de Educaç o, Ciência e Tecnologia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Leudênia Maria Oliveira dos Reis 
Secretária de Cultura, Turismo e Integração 

Social 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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Secretári ão 
PREFEITURA MUN 

./ Isaac galhães<..,~io 
Secretário de Agricultura e Pecuária 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Secretária de Assistência Social 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

~~ IYJ _~ 
UGilG:1.Maria Machado Beze~---­

Secretária de Obras, Infraestrutura, 
Recursos Hídricos, Energia e Saneamento 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO E OUTROS MATERIAIS DE 
CONSUMO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU 
VINCULADOS A FROTA DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DO 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: Sl•:CRl•:T/\Rl 1\ DI ~ S1\L'DI•:, Sl•:CRl•:·rnRI \ DL 
I-J)l 'C t\C,:t\o, c1(;.NCTA 1-'. TFCNOl.OCl/\ , Sl •:CRl •TARl 1\ DI -'. COVFRNO, SF.<:lffT1\Rl 1\ 1)1 ,: 

CL'LTL'R/\, TL'RISMO E I NTI ~GR/\C;Ao SOCT /\L, Sr•:CRVT/\ Rl /\ DI '. 1\DMTN ISTR/\Ç1\0, Sl ·'.CRI ·'.T/\Rl1\ 
DE /\SSIST{•:NC I/\ SOCl1\L, SECRl ~T/\RlA DL•: OBRAS, INI .-R1\FSTRL'TlR ,\, Rl ·:CTRSOS I IÍDRIC:OS, 
l ·'.N l~RGI/\ 1~ SANl '.J\MENTO, SECRl ~T/\Rl /\ Df ·'. /\CRICll.TL'R1\ L Pl ·:CT1\RIA 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTI ~; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo Iº VI da 1.ei 1-l-. LB/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrnturn ela /\dministração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da ln.ião, dos Estados, do Distrito h 'dcral e 
dos Municípios, inclusiYe as entidades com personalidade jurídica de direito pri,·ado sob controle do poder público 
e as fundaçiics por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a t\dminisrração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de in\'cstidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica intq . .,>·rante 
da ,\dministração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, sih>-natária de contrato com a 
/\d ministração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intcnçãu 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe cquipará,,c], para os fins desta l ,e1, o fornecedor ou o prestador de 
serYiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: at.ividade ou conjunto de atividades dcst.inadas a obter determinada utilidade, intelectual ou matenal, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela /\dministração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relatinJs às licitaçClcs e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, 110 qual o ente 
federativo di\'ulg,i de forma centralizada as informações e m sen·iços de gowmo digital do, '-CU~ ,'irgàn~ e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico financeiro de contrato utilizada para scrnços 
contínuos com regime de dedicação exclusi,·a de mão de obra ou prcdommância de mão de obra, por meio da 
análise da , ·ariação dos custos contratuais, dc\'cndo estar pre,·ista no edital com data , ·inculada à apresentação da~ 
propostas, para os custos decorrentes do 1nercado, e com data \'inculada ao acordo, à conycnção cokti\'a ou a,l @ 
dissídio colctiYo ao qual o orçamento esteja ,·inculado, para os custos decorrentes da nüc, de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa desih>11ada pela autoridade competente, entre serndores cfrrinis ou 
empregados públicos dos lJuadms permanentes da Administração Pública, para tomar dcci:--r"ies, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatúrio e executar quaisquer nutras atiYidades necessárias au 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e J ,cilôes, entidade com-cniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de /\po · Ti-cnico-Opcracional cm \'tgor, /C) ./ 
https://blkomprns.com/Home/PublicAcccss "/\cesso ldcntificac o 1 .. - acesso público. ~ 
PMAS: Prefeitura Municipal de J\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípms; 
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ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação do item abaixo disetiminado. 
DnTrá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo rnm critério de 
1ul6"1.mento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei h'deral n" 1--1-.333/2021 de OI de 
abril de 2021, Decreto 1 :edcral nº 11.--1-62 de 31 de março de 2023, Rq:.,rulamentada pelo Decreto 1\ 1 unicipal n" ()( )--1-
de 16 de janeiro de 202--1-, da J .e i n" 8.078, de 11 / 09 / 1990 - C<'>digo de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.20--1- / 07, Lei Complementar nº 123 de 1--1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1--1-7 de 07 de Agost() de 
201--1-, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.--1---1-0 de 07 de 1ulho de 2011 que 
altera o título Vll -A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
O uso intensiw> dos \·eículos da frota própria e/ ou \·inculada nos scn·iços pertinentes às ati\·idades da Prefeitura 
l\1unicipal de ,\LTO S1\NTO, requer a aquisição lubrificantes cm geral destinados a manutenção dos \'l'Ículos 
,·inculados e/ ou pertencentes das di\'L'rsas unidades administrati\·as (SECRET1\RI ,\S), a fim de mantê-los sempre 
cm perfeitas condições de uso. 

1\ presente proposição ck contratação tomou como base o princípio da teoria de ltHc mercado, 11<> qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a llualidade, a 
confiabilidadc, a continuidade deste objeto. ·ral princípio trará benefícios e ccononua substanciais ao sen·iço 
público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para b>-arantir e maximizar a qualidade e a quantidade 
da prestação de seus seffiços à população, ao menor preço possÍ\'C:1. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
,\ descrição da necessidade da contratação e de seus tiuantitati,·os encontram-se pormcrn>rizados cm tc'ip1c() 
específico do !is tudo Técnico Preliminar (1 -:TP), documento constituti\·o da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está pre\'isto no Pia.no de Contratações PCA e com as diretrizes de lof.,>Ística sustentá,'l'I, 
akm de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tópico específico do 1 •:studo Tc'.,cnico 

Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND SAS SEINFRA SEDUC SESA SECULT ADM GOV SMDUMA TOTAL 

1. 
OLEO LUBRIFICANTE OW20 

LT 65 60 o o 20 50 195 
lLT 

2. 
OLEO LUBRIFICANTE 5W30 

LT o 60 o o 96 96 200 452 
DIESELlLT 
OLEO LUBRIFICANTE 

--1 
3. 

15W40 DIESEL 20L T 
BALDE o 100 150 170 420 

-

4. 
OLEO LUBRIFICANTE 

BALDE o 24 10 8 
20WSO DIESEL 20L T 

42 

5. 
OLEO LUBRIFICANTE 5W30 

LT o 60 230 640 930 
GASOLINA lL T 

6. 
OLEO LUBRIFICANTE 5W40 

LT 75 20 ~ 195 
GASOLINA lL T i'-.. 

~ 

~\~ 1\\ 
-

7. 
OLEO LUBRIFICANTE 15W 

LT o 40 85 
40 GASOLINA lL T 

~ 

~ , - ~ -

-

... 
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-

8. 
OLEO LUBRIFICANTE 
20W50 GASOLINA lL T 

LT 48 20 35 

9. 
OLEO LUBRIFICANTE 
20W50 4T MOTO 

LT 10 20 15 45 

10. 
OLEO LUBRIFICANTE 
75W90 lLT 

LT o o o 5 10 10 100 125 

11. 
OLEO LUBRIFICANTE 2T 
MOTO 

LT o 50 o o 50 

12. 
OLEO HIDRAULICO 68W 
B20LT 

BALDE o 120 10 o 130 

13. 
OLEO HIDRAULICO lOW 
B20LT 

BALDE o 10 o 10 

14. 
OLEO TRANSMISSAO 80W 
B20LT 

BALDE o 10 25 10 45 

15. 
OLEO TRANSMISSAO 90W 
B20LT 

BALDE o 400 20 30 450 

16. 
OLEO TRANSMISSAO 140W 
B20LT 

BALDE o 400 20 o 420 

17. 
OLEO DIFERENCIAL 80W 90 
B20LT 

BALDE o 50 6 o 56 

18. 
OLEO DIFERENCIAL 85W 
140B20LT 

BALDE o 10 o 10 

19. GRAXA 20KG BALDE o 100 10 o 110 

20. ÓLEO HIDRÁULICO ATF lLT LT o 40 40 80 

21. OLEO FREIO DOT 3 500ML LT o 60 220 225 5 510 

22. OLEO FREIO DOT 4 500ML LT 8 60 50 50 8 20 30 226 

23. 
ADITIVO ROSA lL T 
GASOLINA 

LT o 50 60 5 15 15 145 

24. ADITIVO ROSA lLT DIESEL LT o 50 o o 10 60 

25. ADITIVO ROSA lL T FLEX LT o 30 o o 30 

26. 
ÁGUA DESMINERALIZADA 
lLT 

LT o 750 760 20 40 100 50 1720 

27. 
ÁGUA DESMINERALIZADA 
5LT 

BALDE O 100 o o 100 

28. ARLA 32 20LT BALDE O 100 130 145 10 15 400 

RELAÇÃO DE VEICULOS POR SECRETARIA (!fi . PLACA MARCA/ MODELO ANO SECRETARIA 
ADMINISTRAÇÃO 

S:\:\: -ZF--1-0 FORD / lL \0,'GJ m. :\:LSBLK2. \22 2021/2022 .\D!\ll~ISTR.\C,:.\c) 

AGRICULTURA E PECUÁRIA 
RIL-8F5--I- f\ 'EC:O / D \IL \' 30- 130C:S 2021/2022 \C RICL' l .TL'R. \ 

SBO-6F60 1\L\1C / 'l'RITO:---: SP OUTD GLS .\ 2021/2022 \GRIC:L1LTL'R \ 
'l'R.\ -0001 1\L'\SSE\' Fl: RCCSU:\l / !\11; 5710 2022/2022 \GRJCULTL'R\ 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1 f:\:S-7892 1 IOND.\ /CG 150 'lTL\N 1--:S '-~º 7 :\SSlS. SOCI \L 
OSJ-75--1-7 FL\T/ UNO ,\11LLE \\'.\ Y ECO \(20 l 3;2QJ"' \SSI S. SOU \L 

Prefei ·~ .. . ~~ tura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Beze~ , 8 - F ne/Fax:(88) 3429 
\ 
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RI \ -2!3+2 C: I W\) SPI N 18 :\ fT PRI,'.f',111<'.R 2020/2021 \ SS IS. SUCI \ L 

Sl313-2,\90 Rl -'.t--.. \U LT/ K\\'ID / 1"'.1' 2 2022/ 2023 \SS IS. S< )CI \ L 

SB]-51•'.76 Rl ·'. :S- .\L:LT / K\\ ' ll) /,l"S IO ,\IT 2019 / 2020 \ SS IS. SOCI \1. 

SB l,-8D 17 Fl \ T /CROi':OS DRJH~ 1.3 2022/2023 \ SSIS. S< )Cl \I , 

CULTURA, TURSIMO E 
INTEGRAÇÃO SOCIAL 

S.\L-21 l'i l FI \ T / \RGO DRI\T~ 1.0 202 1/ 2022 C:LJ.TL'R \ 

EDUCAÇÃO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA - FUNDEB 30% 

OCI--: -7 \1 7 
\ '\\ '/ 15. 190 1·'.C)l) I•'. I ID O RI ·'. 

20 11 / 20 11 l·'.DL'C: \Ç\O 
(O~ IB L'S) 

OCI--:-71-'.77 
\ W / l.1. 190 l~OD 1~ I ID O RI •'. 

201 1 /20 11 1-'. Dl'C : \e;\() 
(O~ 113L'S) 

OCI--:-8.\ 27 \"\'\' / l 'i. 190 l~OD E. S. ORE. (O:\lBL:S) 20 11 / 20 11 l·'. DL'C. \ Ç \<) 

O RZ -0J0ú 
\1 \RC:OPOLO / \"OL\ lff \"8L l~O 

20 13/ 2013 1 •: n L'C: ,e; \o 
(O:\IBLS) 

OSQ-91•'80 
\ '\\ '/ l 'i. 190 EOD I•'. I ID O RI -'. 

20 1+/ 201+ 1-: nu: ,e; \o 
(ON IB LS) 

Pi\ lC--L\80 
\ '\\' / l'i. 190 1-<'.OD 1~ IID O RE 

20 1-1- / 201+ 1·:t)UC: \Ç\U 
(O\; IBUS) 

P,\ IC-+ l·'.90 
\ º\\ '/ 15.190 l:::.OD E l ID O RE 

201 -1- / 20 1+ t,J) L'C: \C; \e) 
(ON IB US) 

POC~-5D3 1 \I. BENZ / OF 1519 R.oru,: (O:-si lB US) 20 17/ 2017 EDL'C \c; \<> 

POC~-5HJ I .\ U3ENZ/ OF 1519 R. O R.E. (ON IBlJS) 20 17/2017 1mu:. ,c;.\c) 

S \~ -0F09 .\ !. BENS/ J D 9 l ú ESC L' (O:--.: IB US) 2022/ 2023 ,~nu: \C; \o 
\"OJ ,-000 1 

'.\ IPOI ,O/VOL \R.E .'\CCr.ss EO 
2022/ 2023 1-:l)L'C \C; \O 

(O:--.:lBCS) 

EDUCAÇÃO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA - SECRETARIA 10% 

POQ-588 1 \'W /NOVO GOL lL MCV 20 17/ 2018 1:n uc:, ç,\o 
S.-\ t...:- ll (i l F!A l '/ARGO DR.l\" E 1.0 202 1/ 2022 1•:DLC\ Ç,\O 

SBM-üD l6 CHE\ / :-iP I1' 18L AT l'Rl-:. MmR 2022/2023 l:DL L \ (,},u 

GOVERNO 
S. \___\: -8D80 .\! MC / L 200 T RITO'.'-' S.\ \ ' \ Nt\ .\ 202 1/ 2022 C() \ '1•:Rt--..O 

SBF-31185 FI \T/ \RGO DIU\T 1.0 2022/ 2022 CO\"l ·'. R'.'--O 

OBRAS, INFRAESTRUTURA E 
RECURSOS HÍDRICOS 

f lX~\ -28 18 f [OND.\ / CG 125 TIT.\N i-,:s 2002/ 2002 OBR.\ S / l!'-,. 1.- R \ 

I IXO-9995 >-' ISS \ \: / l·RO\:TWR +X+ SI-'. 200-1- / 2005 mm \ S / l\. l•R \ 

\ IOT-0002 
;\ [()TO:--,; rn:L \ DOR.'\ \:C\ !(; 

202 1/ 2021 Ol3R.\S / l\: l·'R \ 
(; Rt 803BR 

OS.\1-5790 
e , e; \ \IB \ \ W / \ ºOLKS\\' \ (; t ·: >-' 

20 13/ 201.J Ol3R \ S / 1\. l•'R \ 
26.280 CR.\ f 

P \C-000 1 
P.\ C \ RRJ ·:c; \ D l•: IR.\ ~ ! •'. \\ ' 

20 13/20 13 rnm.,s / 1:---- 1-R , 
I 1O1.L \ ND \\ . 130 

RET-0002 Rl •'.TRO l·'.SC:.\ \ '. \ DEJR,\J CB 2013/2013 Ol3 R \S / i:,,TJL \ 
Rl -'.' l '-0003 RETRO l·'.SC. \ \" ,\l)t: IR,\ JZ, \ ~D()r\ ~19/ 2019 O BR \ S / l"\ l•'R. \ 

RET-000-1-
Rl -'.TRO I~SC.\\ . \Dl •'. IR.:\J CB (NO \ i\ 

\ 2(~ OBR\S / lt'\ 1.- lt\ 
) 

t~J 
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l{J<:T-0005 
REl'RO l•:SC \\ ' \DEllL\ XC870BR-

2023/202-4 OBR.\S / l:\l•R\ 
ISl-..:t) XC.\f(; 

SBC-51~75 .\f.B l~>-!S / \C:CL::LO 1016 2022/ 2022 Ol3R \S / 1 \: 1 :R \ 

SBO-61 160 
1\li\lC/ L 200 TRITO\: SP OL'TD GLS 

2021 / 2022 OBR.\S / l\:l •R \ 
\ 

SAÚDE-MAC 

()](~-90Ci3 
1;1_\T/ r:1ORI:\O .-\\:C\R .\ \IB 

2011 / 2012 S.\L'lW 
(. \ .\IBL'L \\:Cl \ ) 

Jl_\[.\l-úú04 
l•L\T/lVC:FOR\I U, \SS \BI 

201-4 / 2015 S.\L'lW 
(, \.\lDL'L \:---: C: L \ ) 

POJ ,-0958 
\'\'\' / S.\\'l<'. lRO TFC],.OR.\f .'\BI 

2017 / 2018 S.\L'DF 
( \.\!13U .. \'.'.C:I \) 

PO.\1-9-428 
\ '\\ '/S.\\'I ZIRO TLCH)R.\I .\BI 

201 7/2018 S \L'l)I •: 
(_·\i\lBL'L \\:CL\) 

P0<)-6789 
CI 11°'.\' / \IONTANr\ R1\ YTl·'.C .\.\113 

2018 / 2019 S\L:IW 
( \ ,\fl3Ul .. \~CI '\ ) 

PO()-6929 
CI IF\ );\1O:--JT.'\;\J \ R\YTH: \.\113 

2018/ 2019 s \L'DF 
(. \.\IBL'L \NCL\) 

PU<)-7129 
CI 11:-:\ ) \1O\:T \\:-\ R:\ YTl ~C ,\l\lB 

2018/ 2()1<) s \L' DI ·'. 
(. \.\IBL'J ,. \~CL\) 

POO-8889 
CI IE\ ' /J\IONT!\N1\ IL\ \Tl ·'.C J\J\IB 

2018 / 2019 s \L1DI •: 
( \ \lBUL •\ Cl \\ 

POY- 11 59 
CI I E\' / MONT Al\: ,-\ RA YTEC , \J\113 

2018/ 2019 s \L' IW 
( \.\IBUL'\NCL\) 

PO/.-985 1 
\ ,\-MASCA GIL-\NWCRO E O 

2018 / 2018 s \L' IW 
ONJI3US 

S \\: -91 •65 
l•l!\T/ FIOR J\1OD IFICAR AB I 

2022/ 2023 s \L'l)I ·: 
( \ ,vfl3U ,At'-/CL \ \:O \ '. \ ) 

S \O-0D45 
l·'L\T/ FIOR :\IODTFIC1\R J\BI 

2022/ 2022 s \L'DI ·'. 
(. \.\IBL'l.ANCIA NOVA) 

S1\U-0C6I lilr\T/, \RGO DRIVE 1.0 2021 / 2022 S,\UlW 

SAZ-31➔ 1 
MERCEDL:.S/ BE\íZ/SPRlNTER 516 

2021 / 2022 S,\ÚDI ·'. \ "_ \\; 

SAÚDE-PAB 
SAQ-0185 l·MT/, \RGO DRl \ t LO 2022/ 2022 S.\l'L)I •'. 
SBM--4GN \W/ POLO TIC\CK J\L\ 2023 / 202.1 S, \CDE 
SBM-(i)34 \"\X'/POLO TlL\CI( .\!.\ 2023 / 2023 S\l'LW 
SílT--4C25 FL\T \RGO DRl\rE LO 2022/ 2022 S \L'l)I -'. 

SAUDE - VIGILÂNCIA 
I IYl -8232 l•I \T/ U~O .\111.JJ •: l•IRV l·IX'.S 2007 / 2008 S \U)F 

P.\IQ-2319 TOYCH \ / 1•:T!OS 1--!B XS 15 2014/ 2015 S \l'L)I •: 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES ~ 
Justifica-se o critério de julb,amcnto da licitação ser o Ml •:NOR PRH;O POR LOTI •: por ser aquele que melhor · 
reflete os anseios da licitação, por ser ccont>mica e logisticamente o mais ,·ián,J, tendo em ,·ista que os sen-iços 
a,gn1pados cm lotes são similares, mininuzando a cotação de itens ou lotes de ya[ores insignificat1,·o~, e o seu 
agrupamento perfaz un1 Yalor maior a ser cotado, sendo um atratiYo aos liotantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos SlT\'iços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. 1\ 
realização de din:rsas contratações atran~s do critério de 1ulgame ml r preço por Item, para o objeto cm tela 
se torna im·iáYcl por di,·crsos fatores como: Falta de padroni ·. ça nccl ·sidades de muitos se1Yidores para 

, ~ - -
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerr 
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gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de: escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os din·rsos contratos possíveis. Destartc, pudemos concluir tJUt' a ckfinição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrati,·o 
a,·aliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

1\cred1tamos, mclus1Ve, que tal ahrrupamento (Ml ~NOR PRE(;() POR LOTl) mí resultar cm cons1derá,-cl 
ampliação da competiti,·idadc, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, dcH·ndo assim 
aumc:ntar a probabilidade de que a /\dm.inistraçào venha a celebrar contratos mais , ·antajosos, tendo cm ,·1sta que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrati,·os. 1\ 1\dmmistração, com essa 
decisão Justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dtTido ao >-,>anho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bc:m como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de quak1uer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 

1 mportante salientar ainda c1uc: esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm LOTl ·'.S poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala (1ue, certamente, será tradu:,,ida cm nwnnre" preço, cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "'f1,111as Po/e'!1útoJ sohrt· I Jtitt1((//'S e C.011/mtrd' , ,·ários autores, da editora 
l\lalhcirns, na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque /Já diininuiçào 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

C()rr()bora do entendimento supramencionado, em julga.do, o Tribunal de Contas da Lniào, quando dcodlll pel() 
indeferimento de pedido de di,·1são do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitiYidade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC 000.-1-31 / 2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
.José Jorge) . 
1-:ssa mesma Corte se pronunciou atra\'(;s do 1\córdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de 4ue a di,·isào do obietu cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, de,-cndu ser aplicada a opção mais ,·antajosa para a 
1\clministraçào Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

1\ss1m, dentro da competência discriciunária que é assegurada à 1\dministrnção, optou-se por adotar o cnti·nc1 dl' 
1ul>-,>amcnto e diYisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrati,·as no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçôes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do f\Iunicípio de Alto Santo / CI ·'. , anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei 
iusti ficati,·as, nos sq.,,rt1intes casos: 
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1 - unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessária a modificação do \·alor contratual cm decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitati\·a de seu objeto, nos hmitcs permitidos por J ,ei; 
l 1- por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scn·içu, bem como do modo de 
fornecimento, cm face de \·crificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pa~'<tmento por imposição de circunstáncias supcr\'(_• nientes, 
mantido o Yalor inicial atua lizado e \·edada a antecipação do pagamento cm relação ao cron()grama 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍ\'C·is ou pn:\·isÍ\'eis de conSl'((Ul'ncias 
incalculá\'eis, que inviabilizem. a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a 
repartição objeti\'a de risco estabelecida no con trato. 

'.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 1'.2➔ da l ,ei Federal 1 ➔.133, o contratado será 
obri1--,'<tdo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ele ate'.· 25";, (,·intc e cinco por 
cento) do \·alor inicial atualizado do contrato. 
3. J\s alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. l'.2➔ da l ,e_•1 l;cdcral 1 ➔.133/'.20'.21 não podcrào 
transfigurar o objeto da contratação. 
➔- Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diininua os encargos do contratado, a 1\dmi111stração 
de\'crá restabelecer, no mesmo termo aditi\·o, o ec1uilíbrio econômico-financeiro micial. 
5. I\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipútcse cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimen to do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a \'igc'.-ncia do 
contrato e antes de e\'cntual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal H.133 / '.20'.21. 
7. /\ formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
~cus efeitos, hipútese cm que a formalização dc,,erá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mt·s. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. /\ execução do contrato de,·erá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmen te designados conforme requisitos estabelecidos no ~_i_l _1_.u 
1 ➔. l \1/ '.2( J'.21 , uu pelos respectin,s substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
curn informaçõe:, pertinentes a e:.~a atribuição. 
'.2 . O fiscal do contra to anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defritos obser\'adus. 
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou prc)\'idência que ultrapasse sua compet<'.·ncia. 
➔. O fiscal du contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento Jurídico e dl' controle interno da 
f\dmirnstração, que deverão dinrrur dúvidas e subsidiá -lo com mforrnaçôes re le\·antes para prewrnr nscus na 
execução contratual. 

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
L Poderão ser firm,'tdos contrntos, que serão trntados de forma ª:ltÔnoma (' se submcte.rão igualmente a (().das as @ 
d1spos1çôes constantes da Lei Nº. 1 ➔.133/ '.20'.21, 1nclus1ve quanto as prorrogaç<'ics, alterações e rescis<'ics. 
'.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de \ 
OlU)ENS DI:: COMPRAS, por parte da administração ao licitante \·encedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conwniência e oportunidade administrati\'a, a necessidade e disponibilidade 
financl'ira da CONTR1\Ti\NTE. 
'.2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti\'a quantidade, dewndo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada \'Ía fac -sím.ile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constei 1 cadastro municipal. 
'.2.2. O contratado de\Trá entregar os produtos solicitados na Ordcn d" Co .. 1 oportunidade cm (JUe receberá o 
atesto declarando o fornccimento. Os produtos serão entregues nas s 1111te~ 
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a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias corridos, apús o recebimento da Ordem de Compra no horário ck 
07h às 13h 010rário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo Órf,>ào recebedor não exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por \ ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçiies estabelecidas IH> anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos de\-cm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscn-ando rigorosamente a~ 
cspccificaçúes contidas no Instrumento Crnwocatório, no Termo de Refen'.'ncia e obsctYaçiíes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentes. 
3. Para os produtos objetos deste certame, den:rá ser cnutida fatura l' nota hscal cm nome do da(s) umdade(s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
3.1. 1\s mformaçiíes necessárias para emissão da fatura e nota fücal deYerão ser requendas 1unto a(s) unidadc(s) 
gest1 >ra(s) . 
-1- . Nu caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exig2'11cias especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta n :ncedora a administração os recusará, deH·ndo ser de imediato ou no pr;vo 
máximo de '.2-1- (Yinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíH·is, na forma da ki e deste instrumento. 
5. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, obsen-ando rigorosamente as espccificaçôes contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôcs constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às nornus vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
r· q1 iaisqucr tmus de origem federal, estadual e municipal, hem cnmo, quaislpt<'r f•nrnrgos jrnlic1ai~ <li I c.· traj11dinai'- , 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáH·is, 
inclusi\·c com relação a terceiros, e ainda: 
a);\ reparar, corrigir, remoYer ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \-enficarem 
\·Íc1os, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscali.zação t;u ,; 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
1.-iscal/ ] .-atura pela Contratada. 
7. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / 1 :atma 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos scn-iços executados. 
7.1. O "atesto·' fica condicionado à Yerificaçào da conformidade da Nota hscal /Fatura apresentada peia 
Contratada com os sen·iços efetivamente prestados. 
8. Jfayendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ 17atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ameia, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa!-,ramcnto iniciar-se-á após a compro\·ação da regularização 
da situação, não acan-etando qualquer ônus para a Contratante. 
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançiics cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.1. Não produziu os resultados acordados; 
IJ.'.2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima ex1_l,rida; 
10. /\11tes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·cri ficar a manutenção das cond1çôes de habilitação 
da Contratada, dew'ndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pahranwnto. ~ 
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crc'·dito, mediante depósito cm conta corrent , 
na ag2-ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\·isto na legislação \·igentc 
1 '.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
paf,>alllCllt!). 
13. ;\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \·cnha a ser efetuada pela Contratada, llU<' 
pon·entura não tenha sido acordada nu contrnto. 
1-1- - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATAD ia concorrido, de algum,1 forma, para 
o atraso, o valor de\·ido deverá ser acrescido de encargos moratl\n . apu ado. com base na yariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), dinil,i.,rado pc, , ) Cctúlio Vargas, no período 
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compreendido entre a data prc,·ista e a do dcti,·o pagamento, adotando-se o criti-rio "ptú-rata temporis" para as 
atualizaç<1es nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15 - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
16 Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o Yalor da fatura, os \'alurcs decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
l. Nos termos do art. 25, §7°, da Lei nº 1-t.133/ 2021, o presente edital consii,,-na, como forma de manutenção cio 
equilíbrio econômico- financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do I PC 1\ ou outro l1ue houw· por 

substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critt'rio de atualizaçao monetária. 
2. A data-base estará \'inculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante \'enccdor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento du desel1uilíbrio eco11c1mico-fi11anceirn, 
hipótese em que será concedida indenização por meto de termo indenizatór-io. (Art. 131, parágrafo único da l .ei 
1-t.1:13/ 2021) 
-t. O pedido de restabelecimento do e<.1uilíbrio econômico-financeiro dç,Trá ser Formulado durante a \'tgt·noa do 
contrato e antes de e\'entual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1-t.131/ 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. l ·'.xigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este mstrumcnto e 

seus anexos; 
2. lfrcebcr o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
1. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto co11tratado, para 
que ~qa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
-+. 1\companhar e fisca li zar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati,,a à parcela incontro\'ersa da execl!çào do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
<-1uahdade e quantidade, conforme o art. 1-t3 da Lei nº 14.133/2021; 
6. J ~frtuar o pagamçnto ao contratado do Yalor correspond<.'nte a execução do objeto, no prazo, fmma <.· cond1ç<1es 
estabelecidos neste termo; 
7. 1\plicar as sanções previstas na lei e edital , quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
8. 1 ·'.mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e rcclan1ações relacionadas à execução do co11tr;i 1< >, 

ressah-ados os requerin1entos manifcstament<.' impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa e~ccução do cuntratu. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda tiue ,·inculado~ 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a t<.'rce1ros em (kcorrénna de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
l l. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / sen·iços. 
12. Receber o objeto do contrato, atra\'és do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme~ 
ki nº 1-t.133/ 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l. O contratado de\'e cumprir todas as obrigaçôes constantes do <.'dita] e seus anexos, assumindo como 
exclus1,-arnente seus os riscos e as des1wsas decorrentes da boa e perfeita execução do obietu, obscn·ando, amda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
1.1 . Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cc'>digo de Defesa do 
Consumidor ; 
l.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo ck 2-t (vinte e lJUatro 
sen·iço, os moti,·os que impossibilitem o cumprimento do prazo pre,·is , 
1.3. A tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do c 

• s q 'antecede a data da conclusão do 
·ida comprovação; 

< 1 , utoridade superior l ' prestar 
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todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.--1-. Reparar, corrigir, remm·er, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixad o 
pelo fiscal do contrato, os scn·iços nos c1uais se \'erificarem YÍcios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos YÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e LjualL1uer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, Ljlle ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de\'idos ou da garantia, caso exigida, o \'alor correspondente aos danos sofridos; 
1.6. Quando não for possí,·el a wrificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
1 ;ornecedurcs(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) pro\'a de regularidade relativa à Sq..,ruridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos 1:ederais e à Dívida AtiYa da L' nião; 3) certidôes que comprovem a 
regularidade perante a J •azcnda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Rcgulanclacle do FGTS - C:RJ ;; e 5) Certidão Negati,·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaç<°ics trabalhistas, prc,·idenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contr:1tante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
l.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (,·intc e quatro) horas, qualquer ocorrt'ncia anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade c1ue n:'io esteja sendo executada de acordo com 
a boa tc'.-cnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçr"ics assumida s, todas as 
condiçôes exigidas para habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resen-a de cargos prc\'1sta cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rescn·as de cargos prc\'Ístas 
cm outras normas específicas. 
1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a mdicação dos empregados <..JUC preencheram as referidas vagas co nforme disposto no art. l l (i, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133/ 2021. 
1.12. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpnmento do contrato. 
1.13. Arcar com o ônus decorrente de e,Tntual equínxo no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusi,-c quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo cornplement(1 -los, caso o 
pre,·istu inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da conlrataç:'io, exceto 
tiuauJu ucurrer algum tlu:, eventos arrolado~ nu art. 12-1-, 11, d, da Lei nº 1..\..133/ 2021, 
1.1-1-. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao per frito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
t1uantidade, c1ualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de rcgtncia. 
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita obserdncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaçôcs dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condiçóes de segurança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de tiualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.17. Promo\'cr, se for o caso a guarda, manutenção e vi,brilância de materiais, ferramentas, e tudo o que f01~ 
necessário à execução do objeto, durante a vigt'ncia do contrato. 
1.18. Providenciar a substituição de qualquer profiss10nal ennilvidu na execução do objeto contratual , CLIJa conduta 
seja considerada indesejá,·cl pela fiscalização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clencados na Lei Cera! de Proteção de Dados, Lei nº 
11. 709 de 1-1- de agosto de 2018 e suas altcraç(-ies. 
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado LIUL' seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos ermos i artigu 7° do Decreto nº 7.20.\ 
de 2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na propo~ta ap e ·e ada na 

1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, e 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.()78, de 1990). 
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administratÍ\'a, nos termos da Lei nº 1-1- .133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

~ RIJBRI 

~"100t: L ' 
- ~-...--: 

b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause gra\T dano à ,\dmini,-traçào ou ao funcinnamcnto dos 
scn·iços públicos ou ao interesse colcti\·o; 

c) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de entrehi-ar a documentação exigida para o certame; 
e) não manti\·er a proposta, sah-o em decorrência de fato supet-Yenicnte dcndamentc justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando com·ocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega du objeto da contratação sem motini justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação fa lsa exigida para o certame ou prestar ckclaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \·istas a frustrar os objetiYos do certame; 
1) praticar ato lesiYo JWC\·isto nu art. 5º da Lei nº 12.8-1-6, de 1º de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao rcspunsá \·cl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançéics: 
2.1. Ach-ertência, quando o Contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre tJUC não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre guc não se justificar a imposição de penalidade mais gra\'C' (art. 1 j6, '. -1-º , 
da l.ci); 
2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, guando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 1, 

j, k e I do subitcm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais 6>-ra\'c (art. 156, §5º, da Lei) . 
~.-1-. Multa: 
2.-1-. 1. Moratória de 0,5 °" (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \·alor da parcela 
inadimplida, até o limite ele 10 (dez) dias. 
2.-1-.2. j " o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta uu cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irrq,rulariJaJc na p re:,taçãu du~ ~erviço:-. / enlrega du~ produto::,, limitada :-.mi aplicas:ãu att'.· u máxim() de 10 (de,:) 
dias. 
2.-1-.3. 10(:/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexccução total do contrato. 
2.4.-1-. O atraso superior a 10 dias autonza a Administração a promover a rescisão do contrato por Ílfi\ 
descumprimento ou cumprimen to irregular de suas cláusulas, conforme dispúe o inciso I do art. 137 da Lei n. .j'-: 
1--1-.133, de'.2021 . ~ 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
mtegral do dano causado ao Contratan te (art. 156, §9º) 
-1-. Todas as sançôcs prcYistas neste Contrato poderão ser ap licadas cumulatÍ\'amcntc com a multa (art. 156, §7"). 
j_ 1\11tes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado~ ~ 
da data de sua intimação (art. 1j7). 
<i. Se a multa aplicada e as indenizações cab1vcis forem supcriures ao Yalor do pagamcntu e\-cntualmcnte deYick 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. lj6, §8º). /'1C J// 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati\·amentc 110 LsJJ!" 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data du recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
c01npctcntc. 
8. A aplicação das sanções reahzar-sc-á cm processo admm1strat1vo l] 1 ass ire o contraditório e a ampla deksa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput · 1 arág ·afos o art. 158 da Lei nº 1-1-.133, de 

~ ~ 
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2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dcclaraçào de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
9. Na aplicaçào das sançôes serão considerados (a rt. 156, §1º): 
a) a natureza e a gra,·idadc da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concrcro; 
c) as circunstâncias agra,·antcs ou atenuantes; 
d) os danos que dela pro\'iercm para o Contratante; 
e) a 1mplantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de inte!-,>1:idadc, conforme normas e orientaçôes dos 

órgãos de controle. 
1 (). ( )s atos preYistos como infraçôcs administratiYas na 1 ,ei nº 1...J..133, de 2021, < >u cm outras leis de licitaç<ics e 

contratos da Administração Pública ljue também sejam tipificados como atos lcsin>s na J ,ei nº 12.8...J.6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obscn-ados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida J ,ei (art. 159). 
11. 1\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre tiue utilizada com abuso do dirl'tto 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prcYistos neste Contrato ou para proyocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos :ws seus 
ad ministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora o u à empresa do mcsmc > 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato o u de direito, com o Contratado, obserYados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a ob1·igatoriedadc de análise jurídica préYia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanç:i.o, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de 1 ~mprcsas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de l ·'. mpresas Punidas (C nep ). 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11. 1\s sançôcs de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar s;'io 
passí,·eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-1-.133/ 21 . 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipc'iteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do , ·alor mic1al 
do cuntrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 1-l.133/ 2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Admiuistração, por prazo superior a 03 (trê-s) meses; 
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (nownta) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatúrio de 
indenização pelas sucessirns e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçôcs e outras prcYistas; 
1.--1-. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serYiços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de sen-iço 
ou fornecimento, r de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiH' dcYido a atraso ou 
descumprimento das obri6>ílç<'ies atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a dcsapropriaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitcns 1.2, 1.3 e 1.-l- obscn·arào as seguintes d1sposiçiies: 
1.7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de i-,i-ra,·e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato l1ue o contratado tenha praticado, du t1ual tenha part icipado ou para o 

qual tenha contribuído; @ 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaç(->es assumidas ati· a 
normalização da situação, adm1t1do o restabelecimento do eguilíbno econôn11co-finance1ro do contrato, na form; 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12...J. da Lei n." 1...J..13}/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes deYem obscrYar e a contratada dcn' obscn·ar e fazer obserYar, por seus fornecedores e /'("" / 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ·ti a durante todo o processo de licitação, de l(},.# 
contrataçio e de execução do objeto contratual. Para os propé,sitos este · cn , ·finem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indir 'ta1 1e1 e, qua ucr Yantagcm com o objetin, 
de influenciar a ação de ser\'tc.lor público no processo de licitação ou n. e. 
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b) "prática fraudulenta ": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objcti\"C> de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) ''prática conluiada": eS'-jUCmatizar ou estabelecer um acordo e11trc duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do c'irgão licitador, \·isando estabelecer preços cm níwis artificiai:-- e 
não-compct1t1Yos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indin:tamentc, às pessoas ou sua propriedade, 
\·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prorns cm mspeçôes ou fazer declan1çiil's falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetiH) de impedir materialmente a apuração de alcgaçcJ(•s de prática 
prevista neste subitcm; 
(:2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro m11ltibteral 
prumc,\-cr mspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou intq..,rral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm quak1uer momento, constatar o em·okimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, cunluiadas, coerciti\·as ou obstruti\·as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.:2. Considerando os propúsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, de\'l'CÍ 
concordar e autorizar (JUe, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte cn1 integralmente, por orga111smo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. ,\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pre\'istas cm ki, se 
comprovar o cn\'oh-imcnto de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financem, 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, cri.minais e cÍ\'cis. 

DO FORO 
1 1 :ica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir tuda e Ljualquer contnm'.· rsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pda via administrativa, renunciando-se, desde já, a Ljualqucr 
outro, por mais privilegiado que seja. 

as Bezerra 
Secretária de úde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Zil~Araújo 
Secretário de Governo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Secretário de Educaçao, Ciência e Tecnologia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Leudênia Maria Oliveira dos Reis 
Secretária de Culhua, Turismo e Integração 

Social 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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Secretário de A 1· ·str ção 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Isaac~alhães Rogério 
Secretário de Agricultura e Pecuária 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Deborah T~âncio Carneiro 
Secretária de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

~lJ'r) .. fí:'). ~~6' 

GilcaMaria Machado& -a 
Secretária de Obras, Infraestrutura, 

Recursos Hídricos, Energia e Saneamento 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A J>Rl ·TUTL'RA MUNICIPAL DL ALTO St\NTO, atm·és da Secretaria de ______ , pessoa 1uríd1Ca 
de dtrcito público interno, com sede a _________ , Centw, J\ltu Santo, Ceará, inscrita 110 CNPJ / f\.11 · 
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secn.:tário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do C:J>I· nº. _______ , doc1\·ante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
111scrita no CNPJ sob o nº. ________ , representada pnr _________ , portador(a) CPI · nº . 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
! ·'.ditai de J>Rf•:CÀO E.Ll~TRÔNlCO Nº. _______ , cm conformidade com o que preceitua a Lei 1:ederal 
nº. 1--1-.133 / 2021 de 1" de abril ele 2021 e suas alterações posteriores, suplcti\·amente pelos princípios da Temia 
(;eral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as segumtes cláusulas e condiçCics: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - h111damenta-se este contrato no PREC ÃO ELETRÔNICO Nº _______ , disposiçôes d:i l ,ei 1 :cd('ral 
1--1-. 1:,3/ 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 00--1- de 16 de janeiro de 202--1-, da J ,ei nº 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumi.dor, Decreto nº 6.20--1- / 07, Lei Complementar nº 123 de 1--1- dc 
dezembro de 2006, l ,ei Complementar n" 1--1-7 de 07 de 1'\gosto de '.?.01--l-, Lei Complementar n" l SS í '.?.O 16, de 2, de 
outubro ele 2016, Lei l;ederal 12.--1---1-0 de 07 de julho de '.?.011 que altera o título VJ 1-A da Consolidação das l .c1s do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQUlSTÇÃO DI ·'. _________ , DI •'. Rl~SPONS1'\13TLIDJ\DE D 1\ SECRETARL\ DI '. 
____________ , DE ACORDO COM AS QCJ\NTIDADES 1-: ESPECTFlCA(C)ES 
CONSTANTES NO TLRMO DE REJ ·ERÊNCIA, ANEXO 1 DO EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto <leste contrato o \·alor global do 
l ,otc de R$ ___ ( ________________ )_, distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
--1-. l. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante n 'ncedora, correrão por cont:i da dotaçã<1 
orçamentária nº: ______________ _ ____________ ; ckmcnto de despesa: 

~llh ('knwnto de dc~p<",:i · 
fonte de recursos: 

consihrnado no Orçamento Municipal dc 202--1-. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de \·igência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogad(,:; no~ casos citado~ no TÍTCLO lll - DOS CONTRATOS i\DMlNlSTR1\'J'lVOS, C1\PÍTLLO 1 -
DA 1:0RM1\LIZAÇÃO DOS CONTR.t\TOS, da Lei l·'cdcral nº 1--1-.133/2021. 
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5.2. A prorrof.,tação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compete11te, de que as co11diç<>cs 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o co11tratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme u art. 12-1-, da Lei l'"cdcral l-l-.13:i / 2021, poderão ser alterados, com as dn·idas 
justificativas, nos seguintes casos: 
1 - u11ilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrênoa de acresc1mo uu dim111u1çao 
c.1uantitati,·a de seu objeto, nos limites permitidos por J ,ei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificaçao do regime de exccuçâo da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais origin:írios; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 1mpos1ção de circunstâncias supenTnientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do paf.,>amcnto cm relação ao cronof.,11·ama financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sciYiço; 
c) para restabelecer o cc.1uilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato cio príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou pre,·isíveis de conscqut'ncias incalculáH·is, que 
im·iabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 

(>.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12-1- da l .ei h·dcral 1-1-.1."'>:\ o contratado 
será obribrado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressües de até 25" o (,,mte e cmco pur 
ccntu) do \'alor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l cio caput do art. 12-1- da l .ci 1 :ederal 1-1-.13.3/2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a \dmi111~traçao 
dc,-erá restabelecer, 110 mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico- financeiro inicial. 
6.5. 1\ extinção cio contrato não configurará óbice para o reconhecimento do dcsec.1uilíbrio ccon<'>mteo-fi11ance1ro, 
hip<°i tcsc cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ck,·crá ser formulado durante a , ·igêncta do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Í'edcral 1-1-. 13.3/ 2021. 
6.7. /\ formalização do tenno aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôcs determinadas 
pela Adm.inistração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antccipaç:10 
ele seus efeitos, hipótese cm que a formalização de,·erá ocorrer no prazo máximo de O l (um) mês. 
(1.8. 1\ t::1.ecuçãu du cuntratu de\·t:rá ~er acumpanhada e fo,caliL.ada por 01 (um) uu mai~ Í1~cai~ du CtJnlratu, 

representantes da Administração especialmente designados conforme rec.1uisitos estabelecidos no J.r.L - .. ~ 

1-1-.l:D, 202 1, ou pdos rcspccti\'os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsic.há-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à cxccução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obscn·ados. 
6. lU. O fiscal do contrato mformará a seus supenorcs, em tempo hábil para a adoção das medidas com'emcntes, a 
situação que demandar decisão ou pro\·idência que ultrapasse sua compctc"-ncia. 
6.11. () fiscal do contnito será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 1urídico e de controle interno da 
/\dnunistração, que deverão dirimir dú,·iclas e subsidiá-lo com infornlílÇ<>es relcTantcs para prc,·entr nscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros pre,·ista no caput deste artigo, dC\·erão ser obsen·aclas a~ se1-,'l.1111te!-­
rcg-ras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci,·il objeti\"a pda ,·eracidade e pela precisão 
elas informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
li a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das infunnaçc, cs 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
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7.1. /\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do rnnrrnto, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no .111 . - ., d l .(·1 

1 . ..J-. 11.1 202 l, ou pelos rcspcctiYos substihitos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los l' subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
7.'2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contratn, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas uu dos dek·itus observados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas conYcnicntcs, a 
sih1ação que demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competência. 
7.-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle mtc.:rno da 
i\dministração, que deverão dirimir dúVtdas e subsidiá-lo com informaçôc.:s relevantes para prc\'l·nir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CON DIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. Poderão ser firmados contratos, que.: serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 1-1-.133/2021, inclusi\-c quanto às prorrogaçôes, alteraçõc.:s e rescisc'ies. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos lici tados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitati\·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oporhmidade administrativa, a necessidade e disponibilidade.: 
financeira da CONTRATANTE. 
8.2.1. A Ordem de.: Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti\'a guantidadc, dew'ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada ,·ia fac-símile ao seu número ele telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado deYerá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporh1mdade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôcs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria reguisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra nu horán1J de 
07h às l3h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
8.2.3. O aceite dos produtos/ scn-iços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por 
vício de.: quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.-1-. Os produtos devem ser entregues confonne solicitado na Ordem de Compra, observandu rigorosamente as 
espccificaçócs contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Rcfcréncia e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas Yigentes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota focal cm nome do da(s) unidadc(s) 
gcstora(s) do Mwiicípio de Alto Santo/CE. 
8.2.5.1. As informações necessárias para enussão da fahira e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicaçãu das 
penalidades cabí,·eis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados de\'erão ser entregues, obsen·ando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referc".ncia, nos anexos desse instrumento e disposiçôcs constantes de sw1 proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igcntes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de rodos eis 

impostos, taxas e lluaisqucr ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos Judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcYidenciários, fisca is e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá,·eis, mclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) /\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se verificarem 
\·teios, defeitos ou incorn,·çõcs; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adniinistração ou a terceiros, decorrc.:ntcs ele sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo nu reduzindo essa responsabilidade a fiscalização m1 o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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8.-1-. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contíldos a partir da data da apresentação da Nota 
hscal/ httura apresentada pela CONTRJ\T/\ D A. 
8.-1-.1. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo serYidor competente, da Nota Fiscal / l;atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos scr\'iços executados. 
8 . ..\-.2. O "atesto" fica condicionado à n :rificação da conformidade da Nota hscal / Fatura apresentada pda 
Contratada com os serviços efeti ,·amentc prestados. 
8.5. I lan:: ndo erro na apresentação da Nota Fiscal/l;atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda , 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até lJUe a Contratada prrn·idcnctl' 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inioar-se-á apús a compro,·ação da rq.,rularizaçào 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,·criticada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixuu de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8.7. 1\ntc.:s do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pag.imento. 
8.8. O pagamento será efetuado por mc.:iu de Ordem Bancária de Crédito, mediante ckpósitu cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na kgislaçãu Yigcntc. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. A Contratante não se responsabilizará por quak1uer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon-cntura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma ~orma, 
para o atraso, o ,·alor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base.: níl ,·ariaçào do lndice 
Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (IGP-DI), dinilgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "prú-rata tcmporis" para as 
atualizaçôes nos subpcríodos inferiores a 30(tri.nta) dias. 
8.1'.?. - Dc,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento d u 
objeto, por fina l do prazo uu rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os ,·alores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas e,·entualmente registradas. 
8.1..\-. Nos termos do art. 25, §7°, da Lei nº 1..\-.13:,/2021, o presente edital consigna, como forma de ma1111tençàu 
do c.:c1uilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC1\ ou outro que huu,·c· 
p<Jr :,ubstiLuí-lu, casu mai~ favorhel à Administração Pública, como critériu de alualizaçãu monetária. 
8.15. A data-base estará Yinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante \'encedor. 
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
1..\-.13.1/2021) 
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a \'tgência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 1()7 da Lei nº 1..\-. B3/ ~U21. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
9.1 - Comete infração adnumstrati,,a, nos termos da l ,ci nº 1..\-.133, ele 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexc.:cução parcial do contrato; 
b) der causa à incxecução parcial du contrato c1ue cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

sernços públicos ou ao mteressc colettn,; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o em decorrência de fato supetYeniente dtYidamente justificado; 
t) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando com·ocado dentro 

do prazo de ,·alidade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação fa lsa exigida para o certame ou prestar declaraçãu falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de <-1uak1m'r natureza; 
k) praticar atos ilícitos com ,·is tas a frustrar os nbjeti\'OS do certame; 
l) praticar ato lesin> pre,·istn no art. 5º da J ,ei nº 12.8-1-6, de 1 º de agosto de 2013. 
9.2 - Scrao aplicadas ao rcsponsán'I pelas infraçoes administratiYas acima descritas as sq..,•uintes sançoes: 
9.2. l. J\d\'ertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 1ust1ficar 
a imposição de penalidade mais b>-ran: (art. 156, §2º, da Lei); 
'J .2.2. l mpedimento de licitar l' contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
sub1tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gran· (art. 156, ~-1-", 
da J ,ci); 
9.2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar e contratar, lluando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade m-lis gra\'e (art. 156, §5º, da J ,ei). 
'J.2.-1-. Multa: 
9.2.-1-.1 . moratória de 0,5 ° o (cinco dc'.·cimos por cento) por dia ele atraso injustificado sobre o ,·alor da parcela 
inadimplida, até u limite de 1 O (de✓.) dia~. 
'J.2.-1-.2. 5°" (cinco por cento) sobre o \'alor da contratação, caso a prestação ou entrega sqa realiza<la de fonna 
incompleta ou em desconformidade com as condições an·nçaclas, sobre o \'alor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrq.,ra dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de lil (dez) 
dias. 
9.2.-1-.3. 10" o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso <la inexccução total do contrato. 
'J.2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promoYer a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso l do art. 137 da l ,ci n. 

1-1-.133, de 2021. 

9.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contra.to não exclui, cm hipótese alguma, a obngação de reparação 
mtcgral <lo dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
'J. -1-. Todas as sançôes p1-cYistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 13(,, 
~7"). 
'J.5. /\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157). 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento c,-ent:ualrnente dc,·ido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse Yalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmrnte (art. 156, §8º) . 
'J. 7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrat1,·aml·ntc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação cm·iada pela autoridade 
competente. 
<J.8. ,\ aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrat1,·o <-Jue assegure o contraditúrio e a ampla 
defesa ao Contrata.do, observ'.l.ndo-se o procedimento prc,·isto no caput e parágrafos do art. 158 d:i l .ei nº l-1-. 1:1:', 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e comratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
c< ,ntratar. 
9.'J. Na aplicação das sanç<ics serão considerados (art. 156, §1"): 
a) a 11atureza e a 1',•ra ,·idade da mfração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as orcunstânc1as agra,·antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela proYierem para o Contra tante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norma~ e oricntaç<ics dns <'>rí-,ràos 
de controle. 
'J .10. ( )s atos previstos como infrações administratiYas na J ,ei nº 1-1-.133, de 2021, uu cm outras leis de licitaçiics 
l' c"ntratm da /\dmini~tração Pública que também ~cjam tipificados ,nmn ,itm ksiYm na I ci 11º 1 '.2 .R-1-<í, de 201 \ 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obserYaclos o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida l ,ei (art. 159). 
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9.11. /\ persunalidadc 1urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre llue utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prc\'istos neste Contratu ou para pm\·ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todus os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou cu11trok, de fato ou de direito, com u Contracado, ubscr\'ados, cm tudos m, 
casos, u contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná lisc jurídica pré\'ia (art. 160). 
9 .12. O Contratante de\·erá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atuali zados os dados relativos às sançc'íes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de 1".tnpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional ele Fmpresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executi\'o Federal. (i\rt. 161 ). 
9. 13. i\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração ele inidoncidadc para licitar ou contratar são 
passÍ\'eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-+.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este mstrumento e 
~e11', anexo~; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçües estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contra tado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçi'íes \'e rificadas no objeto contratado, 
para que sqa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.-J.. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ubrigaÇL>es pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati\·a à parcela incontro\'ersa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando hou\'er controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimcn~àn, 
llualidade e quantidade, conforme o art. 1-+3 da Lei nº l-1-.133/2021; 
10.6. 1 ·'.fc tuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, 110 prazo, forma e 
condiç<>Cs estabelecidos neste termo; 
1 O. 7. /\plicar as sançôcs previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obngaçôes pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
rcssah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatónos ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação moti\·ada, por igual período. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eguilíbrio econômico-financeiro fritos pelo contratado 
no prazo máximo ele 15 (guinze) dias. 
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que \·inculadm 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. 1 nclicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / serviços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, atra\'és do Setor rl'sponsá\-el por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-1-.133 / 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O contratado de\·e cumprir todas as obrigaçôes constantes cio edital e seus anexos, assumindo como 
exchts1\·atnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser\'ando, amda, 
as obrigaçôcs a seguir dispostas: 
11. 1.1. Responsab1har-se pelus \·Ícios e danos decorrentes do ob1eto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (\·intc e yuatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os moti\·os que impossibilitem o cumprimento do prazo prc\·isto, com a de\'ida ccJmpro\·ação; 
11.1..1. A tender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.-1-. Reparar, corrihrir, remm·er, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen·iços nos quais se \'erificarem \·ícios, defeitos ou incorreç()cs resu ltantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
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11.1.5. Responsabilizar-se pelos \·Ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e c.1ualquc·r 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autonzado a descontar dos pagamentos 
de\·idos ou da garantia, caso exigida, o \'alor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.6. (~uando não for possíwl a \Trificaçào da rcgula.ridadc no Sistema de Cadastramento L' nificado dt 
hirncccdores(S!CJ\F), o contratado de\'erá entregar ao setor responsá\'cl pela fiscalização do contrato, 1unto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os sef.,>1.tintes documentos: 1) prova de rq.,>1.1laridade relativa à Sq.,:ruridade Sona]; 
:2) Certidão Conjunta rclati\'a aos Tributos FedC'rais e à Dí\'ida 1\ti\·a da L'nião; 3) ccrtidc>C'S que comprn\·em a 
regularidade perante a 1 :azenda l~stadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; -+) C:<'rt1dào de 
Regularidade do 1 ;CTS - CIU ;; e 5) Certidão Negati \·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
l l.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de rodas as obrigações trabalhistas, prc\'1denciárias, fiscais, comerciais 
e as demais prcYistas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11. l.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo ele 2-J. (vintc e quatro) horas, tiualqucr ocorrência anormal <>u 
acidente que se \·erifiquc no local da execução cio objeto. 
11. l.9 . Paralisar, por determinação Jo contratante, qua lquer ativ1dadc que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.l.10. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as 
condiçócs exigidas para habilitação na licitação. 
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reser\'a de cargos prensta cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcscn·as de cargos prcnstas 
cm outras normas específicas. 
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subi.tem acima, nn prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto 11<> art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133/2021. 
11.1.13. c;uardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato. 
1 l.1.1.J.. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensioname11to dos t1uantitati\'0S de sua 
proposta, inclusi,·c quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, de\·endo compkmcntá­
los, caso o pre\·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12.J. , JJ, d, da Lei nº 1-1-. U3 / '.202t 
11 .1.5. Alocar os empregados necessários, com habili tação e conhecimento adct1uados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os ma teriais, cl1uipamcntus, ferramentas e utensílios dcma11dad<>s, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às rccomendaçúes de boa técnica e a lcgislaçàu de regênrn1. 
l l.1.16. Cumluzir <>:> trabalho~ com estrila ob:-.ervância h norma:, da lcgi:-,\açãu pertinente, cu111pri11do a~ 
dctcnninaçôcs dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendi/ 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uti lização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
notun10, perigoso ou insalubre. 
1. 1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e \'lgtlància de ma tcna1s, ferramentas, e tudo o que tor 
necessário à execução do objeto, durante a \·igência do contrato. 
1.1.19. Providenciar a substituição de qualquer profissional cn\'oh-ido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indescjá\·cl pela fiscalização ci o contratante. 
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncados na Lc1 Cera! ele Proteção de Dados, Lc1 
11º 13. 709 de 1-J. de agosto de 2018 e suas alteraçôes. 
11.1.:21 - Vedar a ut1ltzação, na execução do objeto, de emprc,gado que seja ~am1ltar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos clD artigo 7° do Decreto nº 7.:20:1, 
de 201 O cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitação. 

1 1. 1.:2'.2. Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do C<'>digo de Defesa do Consumidor (l ,ci nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12. 1. 1\s licitantes den·m obscn·ar e a contratada dcn· obsc1Tar e fazer obserYar, por seus forncccd< >res e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, ele 
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contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer Yantagem com o objcti\'o 
de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti,·o de influenciar o processo de licitação 
ou de execução ele contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, Yisando estabelecer preços cm nÍYeis artificiais e 
nã<>-C(>mpetitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indircr::imente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação em um processo licita tório ou afetar a execução do contrato. 
e) ··prática obstruti,·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçôcs ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaç<>es de prática 
preYista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a ()\ltorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o em·olvimcnto da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrcitiYas ou obstrntiYas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condicão para a contra tacão, dew·rá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte uu integralmente, por orga111smo 
financeu-o multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá c1uc o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ek formaLnente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12...J.. /\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
compnl\'ar o cm·oh-imento de representante da e1npresa ou da pessoa física contratada cm prática~ corrupta,, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas adnlinistrati,·as, criminais e cí,·eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rcscisãu, se houYcr uma elas ucorrê:ncias 
13.1. O contratado Lerá direito à extinção do contrato na~ seguinte~ hipc'.>Lc;,c;,: 
13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 9ue acarrete modificação do valor 
i11icial do contrato akm elo limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 1-t.133/2021; 
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supenor a 03 (três) 
meses; 
13.1.3. Repetidas suspensões gue totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa1-,ramcnto obrigatórm 
de indemzação pelas sucess1Yas e contratualmente imprevistas desmobihzaçóes e mobilizaçócs e outras pn,, ·istas; 
13.1.-t. Atraso superior a 2 (dois) meses, conl<'ldo da enlÍssão da nota fiscal, dos pabrame11tos ou de parcelas de 
pagamentos dc,·idos pela 1\dministração por despesas de obras, scn·iços ou fornecimentos; 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuç,'ío de sen·iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiYe dcYido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçôcs atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a dcsaprnpriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a Lcenetamento ambiental. 
13.2. /\s hipóteses de extinção a que se referem os subitcns 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.-t nbsc1Yarão as seguintes 
disp1 ,siçôes: 
13.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gran' perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem C()tllO quando decorrerem ele ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri1-,"1çôes assunlidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ccow"imico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso T J do caput do art. 12-t da Lei n." 1-t.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS MULTAS 
1-+.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de O, 1 ° o (zero \·írgula um p< >r cento) a<> 
dia de atraso, calculado sobre o \'alor total do contrato. 
1-.\-.2. Pclu atraso injustificado na execução cio sen iço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo dr ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5° o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 
calculado sobre o \·alor total do contrato. 
1-+.]. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do sciTiço, será aplicada multa de 2" () (dois por cento) sobre o valor do contrato. 
1-.\- .-.\- . A multa não impede que o CONTRATJ\NTE rescinda unilateralmente este cuntrato e aplique outras 
sançôes. 
1-+.5. /\ multa, aplicada apc'>s regular processo administratin>, será descontada nos paf-,ramentos C\'enh1alnwntc 
de\·idos pela CONTRAT /\NTE, inclusive de ewntual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
1-l-.G. Da aplicação de tJuak1uer multa será a CONTRATJ\DJ\ intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATANT[~ no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
1-1-.7. O montante de multas aplicadas à CONTRA T/\DJ\ não poderá ultrapassar a .10° o (trinta por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 1-l-.13]/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situaçôes não pre\·istas neste contrato, ap licar-se-á o regramento dado pela J ,ei n." 1-1-.133/ 2021, no 
que ela pre\·er, bem como dem,1.is legislaçC)es pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instmmento no Portal Nacional de Contrataçiies Públicas 
(PNCP), na forma pre\·ista no art. 9-+ da Lei 1-.\-.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, cm 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.72-+, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei 1:-i"edera 1-1-.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a t1ual 
deverá ser forma lmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampb defesa, as 
sq.,>1.1intes situaçôes: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, ele 
cspecificaçôes, de projetos ou de prazos; 
l l-dc~atern.lunenlo da~ determinaçõeb regularc:, cmit.ida~ pela autoridade designada para acompanhar e l1~caliar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III -alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa tiue restriuja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência ci\·il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - razc>es de interesse público, JllStiftcadas pela autondade mâxuna do úrgãn ou da entidade contratante; 
V11 - não cumprimento das obrigaçôes relativas à reset-Ya de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da /\dministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da J ,ei 1-1-.133/2021 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Adm1111stração, por prazo supenor a 03 (tr<'.-s) meses; 
l I !-repetidas suspensões que totalizem 90 (nO\'enta) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente impn·\·istas dcsmobiJizaçôcs e mobilizaçiics e 
outras pre\·istas 
1 V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos paf.,ramentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornec1mcntos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
sen-iço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no prujcto, inclusin: devido a atraso ou 
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descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. /\.s hipóteses ele extinção a que se referem os incisos 11, !li e IV do item 17.2. Obser\'arào as segumtes 
disposiçúes: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de graYe perturbação da ordem 111terna ou de guerra, bem 
como tJuando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do l]Ual tenha participado ou para o 
yual tenha contribuído; 
11 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento elas obn.t,'ílÇ<>es assumidas at<'.· a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12--1- da Lei 1--1-.133/2021. 
17 .--!-. Os emitentes das garantias p1-c,·istas no art. 96 da l ,ci 1--!-. l YJ / 2lJ2 l deverão ser notificados pelo contratante 
l[uanto ao início de prncesso administratin> pa ra apuração ck descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. /\ extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilaternl e escrito da ,\dministração, exceto no caso de descumprimento dccorrcntl' de 
sua pn'>pria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da ,\dministraçào; 
111 - detenninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula cumpromissória uu compromisso arbitral, uu 
por decisão judicial. 
17.6. /\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual dcH·rão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respccti,·o prucesso. 
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração. o contratado será ressarcido pelo'.-> 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- de\'olução da garantia; 
11 - pah'ílmcntos dc,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
Ili - pagamento do custo da desmobilização. 
17.8. ,\ cxtmção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prquízo das sanç<>l'S 
pn:\·i,tas na Lei 1-1-.133/20~1, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato própno da 
,\d ministração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
I f 1- execução da garantia contratual para: 
a) tT:,:,arcimcutu da Admini:,trnçã,, Pública pur prcjuí,:us decorrente:, da nã() e~cLUçáu, 
b) pagamento de Yerbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, l]Uando cabíH·l; 
IV retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à ,\dministraçà<> 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na hipótese do 111c1so li do caput do item 17.3, o ato dcYerá ser precedido de autonzaçào expressa do 
sccretá rio(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. CL'LP1\ LXCLL'SIV /\. DJ\ ADMINISTRAÇ ,\O: (Juando a extinção decorrer de culpa exclusiYa da 
Administração, o contrntado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compro,·ados que hou,·er sofndo e terá 
d1rc1to a: 
18.1.1. De,·olução da h,arantia (se for o caso); 
18.1 .2. Pah'ílmentos de\'idos pela execução do contrato atl~ a data de extinção; 
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. Dl ·'.Tl~RMIN 1\D/\ L' NIL/\Tl ·'.RALML~NTI,: Pl~L1\ /\.DMINISTRM; i\c): /\ extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançúes prc,·istas neste edital, as sq.,ruintcs 
consequências: 
18.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm l]Ue se encontrar, por ato pn'iprio da 
1\dmin1strnção; 
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18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal cmprq,i;ldos na 
execução do contrato e necessários à sua co11tinu1dade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
1 (J.1. Constatada irregularidade no procedimento licita tório ou na execução contratual, caso não seja possÍn'I o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com aYaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
l9.2. Impactos cconfimicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos bcncfícms 
do objeto do contrato; 
19.--l-. Motivação social e ambiental do contrato; 
19.S. Custo da deterioração ou da perda das parecias executadas; 
19.6. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e cios scn·iços já executados; 
19.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às atiYidades; 
19.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do Ór~r.'io ou entidade para o saneamento dos indícios d(' 
irregularidades apontados; 
l 9.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos com·ênios, das obras ou das parecias 
enn>lvidas; 
19.10. h·chamcnto de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
19.1 l. Custo para realização ele nova licitação ou celebração de novo contrato; 
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público dc\-crá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prcjui:,,o 
ela apuração de responsabilidade e da aplicação ele penalidades cabíveis. 
19.1-.J.. 1\ declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público etm>h-ido, 
na forma do art. 1-.J.7 da l ,ei n." 1-J..133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.1 S. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das prnalidadcs cabíveis. 
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dewr de indenizar o contratado pelo (1ue hom·cr exccut;ido 
at{ a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprn\·ados, 
desde que não lhe seja imputhcl, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.17. Nenhuma cuntratação ~erá fe ita :,em a caracterização adequada tlc :,cu obieto e :,em a indicaçãu du~ cn'.·dilu:, 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais vincendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com \'istas à continuidade da ati\·iclade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar noYa 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma úmca \·ez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - hca eleito o Jioro ela Comarca do Municip10 de J\LTO S.ANTO - CJ•:, para dirimir quaisquer dt1\'idas 
oriundas deste Contrato não passÍYeis de solução pela \'ia administrati\·a, renunciando as partes a quak1ucr outro 
por mais priYilcgiado que seja ou \Tnha a ser. 

F ass11n, por estarem Justos e acordes, após hdo e jul1c:,rado conforme, as partes assmam o presente mstrumcnto, cm 
03 (três) Yias de igual forma e teor, perante 02 (duas) tcsrcmunhas id(mcas que tamb{m o assinam, para ljUC surta 
seus jurídicos e le~rais efeitos. 

ALTO SANTO - C I•:, __ de ______ de 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1. ---------------------
CPI· Nº ___________ _ 

,., 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa _____________ , inscrita no CNl~J n.º ________ , con1 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, yualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Sq.,,uri<lade Social, FCTS e a 
CNDT. 

___________ de _________ de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITl,IRA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

!\ empresa _________________ inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas J a ] ,ei, 
y_ue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

1\ empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com seJc 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no cJital Jc 
Pregão 1--.Jctrônico n.º __________ sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a yue se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatúrio, 
junto ao Municipio de /\lto Santo, Estado do Ceará, yuc, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXlll, 
do artigo 79, da Constituição Ucdcral, não emprega menores de 18 (Jc,i:oito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (de,i:esscis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (yuator,i:c) anos. 

de de 20_ ------- ---- ----------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OHS. : Se a empresa posswr menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprencltz, desde que maior de 1-1-
(quatorzc) anos, (kvení. declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

/\empresa---------., CNPJ n." ____________ , com sc<lc 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins <le direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, yue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela l ,ci Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PllEFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

l~u, ________________ portaJor(a) Jo RC nº 
e CPF nº __________ , residente e Jomiciliado(a) à 

__________ , ocupante do cargo de __________ , Ja empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº ______________ , com 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins yuc não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
1\lto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) J\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SLP /\ RJ\DJ\Ml ·'. N'J V), se for ll caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, ________________ , po rtador(a) do RG nº , como 
representante dc,·idamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, c.iue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitaç;'io) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta niío foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de c.iualqucr outro participante potencial ou de fato do 
Pregão l•:lctrônico de nº ________ ., por c.iualyuer meio ou por l1ualyucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•'.lctrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de yualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº -----~--, por qualyucr meio ou por lJualyucr pcss<>a; 

(c) que não tentou, por qualquer meio o u por qualc.iuer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Elctrêmico de nº 
________ , não será, no todo o u em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com c1ualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do ob jeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo <la proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de nº 
_______ _, não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(f) c1ue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de '.20_ 

(1\ssmatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

l~u, ________________ porta<lor(a) <lo RC nº 
e CPF nº _________ , n:si<lente e <lomicilia<lo(a) à 

_________ , ocupante do cargo de _________ , <la empresa 

-----------., inscrita com o CNPJ nº _____________ , com 
sede à _____________ , declaro para os devidos fins gue não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, I, <la l ,ei nº 
14.133/2021, Je 1º Je J\bril Je 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


